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RELATÓRIO DE GESTÃO 

 

O Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (Lei 73/2013, de 03 de Setembro), adiante 

designado por RFALEI, prevê no seu artigo 75º a obrigatoriedade dos municípios apresentarem contas consolidadas com 

as entidades detidas ou participadas. 

O Regime Jurídico do Setor Empresarial Local e das Participações Locais, sem prejuízo do regime previsto na lei geral, 

aplica-se à constituição ou à mera participação em associações, cooperativas, fundações ou quaisquer outras entidades 

de natureza privada ou cooperativa pelos municípios, pelas associações de municípios, independentemente da respetiva 

tipologia e pelas áreas metropolitanas. 

Já o associativismo municipal e a participação em entidades de direito público são objeto de diploma próprio. De acordo 

com o preconizado nesse preceito, os municípios, as entidades intermunicipais e entidades associativas municipais, 

expressamente identificadas por “entidade mãe”, ou “entidade consolidante”, apresentam contas consolidadas com as 

entidades detidas ou participadas. 

Assim sendo, considera-se que o grupo autárquico é composto por um município, ou uma entidade intermunicipal, ou 

uma entidade associativa municipal e pelas entidades controladas, de forma direta ou indireta (cf. disposto no nº 3 do 

artigo 75º, do RFALEI). 

Para efeitos de apuramento das entidades que concorrem para o perímetro de consolidação, os municípios, as entidades 

intermunicipais e as suas entidades associativas devem atender à existência de controlo, relativamente a outras entidades 

e que se pode materializar através da detenção total ou parcial no caso dos serviços municipalizados e 

intermunicipalizados; da natureza empresarial no caso das empresas locais; ou de outra natureza por referência a 

condições de poder como sejam a detenção da maioria de capital ou dos direitos de voto, a homologação dos estatutos 

ou regulamento interno e a faculdade de designar, homologar ou destituir a maioria dos membros dos órgãos de gestão 

ou de resultado, como sejam o poder de exigir a distribuição de ativos ou de dissolver outra entidade. Ou em alternativa 

devem atender à presunção de controlo quando se verifique, relativamente a uma entidade, um dos seguintes indicadores 

de poder ou de resultado, a saber: a faculdade de vetar os orçamentos; a possibilidade de vetar, derrogar ou modificar as 

decisões dos órgãos de gestão; a detenção da titularidade dos ativos líquidos com direito de livro acesso a estes; a 

capacidade de conseguir a sua cooperação na realização de objetivos próprios, ou a assunção da responsabilidade 

subsidiária pelos passivos de outra entidade. 

São sempre consolidadas, ainda que com métodos de consolidação diferenciados, na proporção da participação ou 

detenção, as empresas locais que integrem o setor empresarial local e os serviços intermunicipalizados, 

independentemente da percentagem de participação, ou detenção do município, das entidades intermunicipais, ou 

entidade associativa municipal. 

Já os procedimentos, métodos e documentos contabilísticos para a consolidação de contas dos municípios, das entidades 

intermunicipais e das entidades associativas municipais são as definidas para as entidades do sector público 

administrativo. 
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O Sistema de Normalização Contabilístico para as Administrações Públicas (DL 192/2015, de 11 de Setembro, adiante 

designado por SNC-AP), aplica-se a todos os serviços e organismos da administração central, regional e local que não 

tenham natureza, forma e designação de empresa, ao subsetor da segurança social, e às entidades públicas 

reclassificadas. 

Em matéria de consolidação de contas importa sublinhar que o SNC-AP revogou a Portaria n.º 474/2010, de 15 de Junho, 

que aprovou a Orientação n.º 1/2010, como “Orientação genérica relativa à consolidação de contas no âmbito do sector 

público administrativo”, estabelecendo um conjunto de princípios subjacentes à consolidação de contas. 

Assim a apresentação e preparação de demonstrações financeiras consolidadas quando uma entidade controla uma ou 

várias entidades segue o prescrito na NCP 22 - Demonstrações Financeiras Consolidadas. 

 

Perímetro de Consolidação SNC-AP 

 

O artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro – diploma legal que aprova o Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas - estabelece, em matéria de consolidação de contas, o seguinte quanto aos 

perímetros de consolidação: 

• Perímetro de consolidação de natureza orçamental (NCP26) 

Relativamente ao perímetro de consolidação orçamental, no caso da administração local, o perímetro de consolidação é 

composto pelo conjunto de entidades incluídas neste subsector nas últimas contas sectoriais publicadas pelo INE, em 

cumprimentos do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais. 

Nesta situação encontra-se a Agroalpiarça, CIPRL, que sendo considerada uma entidade publica reclassificada aplica o 

SNC simplificado e não o SNC-AP, não aplicando também a NCP26. 

Assim sendo e em conformidade com a faq.18 da Comissão de Normalização Contabilística, “As demonstrações 

consolidadas orçamentais e financeiras terão de facto perímetros diferentes. Não obstante não se tratará de duas 

prestações de contas consolidadas diferentes, mas sim de mapas distintos na mesma prestação de contas consolidada. 

Assim sendo, aquando da apresentação da prestação de contas consolidadas os Municípios, por exemplo, apresentarão 

os mapas orçamentais com o perímetro orçamental, que no limite poderá corresponder apenas à entidade consolidante, 

e os mapas financeiros com o perímetro de controlo.”, o que no caso do Município de Alpiarça irá acontecer, isto é, irá 

apresentar a consolidação orçamental apenas com os seus mapas. 

• Perímetro de natureza financeira (NCP22/23) 

Neste caso o Município de Alpiarça vai fazer a consolidação com a Agroalpiarça, CIPRL (método de consolidação Integral) 

e AR- Águas do Ribatejo, EM, SA (método equivalência patrimonial) 

Relativamente à Agroalpiarça, CIPRL, utilizamos o método da consolidação integral sendo necessário desenvolver as 

seguintes etapas: 

- Acumulação das contas do balanço e da demonstração de resultados, através da simples adição; 

- Repartição entre os capitais próprios e resultados do exercício com base na participação do Município e entidades 

terceiras (interesses que não controlam): 
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- Evidenciação da diferença entre o valor da participação financeira contabilizada no ativo do município e a 

correspondente fração que lhe cabe nos capitais próprios; 

- Anulação de todas as operações entre entidades. 

 

Relativamente à AR-Águas do Ribatejo, EM, SA utilizamos o método equivalência patrimonial e uma vez que os 

lançamentos de consolidação foram efetivamente inscritos na contabilidade municipal, as demonstrações consolidadas 

referidas são iguais às individuais do Município.  

 

Compete à Câmara Municipal elaborar e aprovar os documentos de prestação de contas consolidados e submete-los à 

apreciação da Assembleia Municipal, conforme estipulado no n.º 2 do art.º 76º da Lei n.º 73/2013, de 3 de Setembro 

(RFALEI). 

 

Dado à adoção de medidas excecionais e temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus 

SARS-CoV-2 e da doença COVID-19, é entendimento do Tribunal de Contas que, em cumprimento do artigo 2.º do Decreto-

Lei n.º 6-D/2021,de 15 de janeiro, a data limite para apresentação das contas consolidadas é 31/06/2022 (econtas). 

 

GRUPO A CONSOLIDAR 

 

Com a já referida publicação da RFALEI, a AGROALPIARÇA, CIPRL é integrada no perímetro de consolidação utilizando-se 

o método de consolidação integral. 

A participada AR-Águas do Ribatejo, EM, SA foi integrada no perímetro de consolidação pelo método de equivalência 

patrimonial, pelo facto do município de Alpiarça participar no respetivo capital social em 5,4%. 

 

Entidade consolidante 

Município de Alpiarça (CMA) 

NIF: 501 133 097. 

Rua José Relvas, 374, 2090-106 ALPIARÇA. 

 

Natureza da atividade: Pessoa coletiva territorial, dotada de órgãos representativos, que visa a prossecução de 

interesses próprios das respetivas populações. 

Atividade desenvolvida encontra-se relatada no Relatório de Gestão aprovado pelo executivo em 28 de abril de 2022 e 

pela Assembleia Municipal em 29 de abril de 2022. 
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Entidades consolidadas 

Método Integral 

Agroalpiarça, CIPRL (AGRO) 

NIF: 502 000 066. 

Rua José Relvas, 387, 2090-105 Alpiarça. 

Capital social – 150.000,00€. 

Participação direta do Município de Alpiarça no capital social – 99,87%. 

 

Natureza da atividade – Agricultura e comércio de vinhos. 

Atividade desenvolvida – O Relatório de Contas de Atividades, Conta de Gerência e anexos às Demonstrações 

Financeiras foram aprovadas pela Assembleia Geral em 11 de abril de 2022. 

 

AR – Águas do Ribatejo, EM, SA 

NIF: 508 345 464. 

Rua Gaspar da Costa Ramalho, 38, 2120-066 Salvaterra de Magos. 

Capital social – 13.743.362,00€. 

Participação direta do município de Alpiarça no capital social – 5,4%. 

 

Natureza de atividade – Exploração e gestão dos sistemas de abastecimento e distribuição de água para consumo 

público e saneamento dos municípios participantes no seu capital social. 

Atividade desenvolvida – O Relatório e Contas de Atividades, Conta de Gerência e Anexos às Demonstrações financeiras 

foram aprovadas pelo Conselho de Administração no dia 31 de março de 2022. 

As contas aprovadas pela empresa AR – Águas do Ribatejo, EM, SA, foram objeto de certificação pela entidade Martins 

Pereira, João Careca & Associados, SROC, Lda. 

 

Entidades participadas em que o Município não tem de fazer consolidação de contas 

 

Entidade Sede social % Capital detido Principal atividade 

AMPV - Associação de Municípios 

Portugueses do Vinho 

Cartaxo 1,3 Afirmação da entidade histórico-

cultural, patrimonial, económico-

social dos municípios portugueses 

e dos territórios ligados à 

produção de vinhos de qualidade. 

ANMP - Associação Nacional de 

Municípios Portugueses 

Coimbra 0,28 Defesa, promoção e dignificação 

do poder local. 

APMCH – Associação Portuguesa 

dos Municípios com Centro 

Lamego 0,52 Promoção, reabilitação e 

revitalização dos centros 
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Entidade Sede social % Capital detido Principal atividade 

Histórico históricos. 

CIMLT - Comunidade 

Intermunicipal da Lezíria do Tejo 

Santarém 5,8 Artigo 2º dos estatutos da CIMLT 

publicados no diário da Republica, 

2ª série-n.º 6 – o Janeiro de 2014. 

Resiurb - Associação de 

Municípios para o Tratamento de 

Resíduos Sólidos 

Almeirim 9,91 Recolha e tratamento de resíduos 

sólidos urbanos. 

AMVT - Associação de Municípios 

do Vale do Tejo 

Santarém 3,78 Gestão do Património da Antiga 

Assembleia Distrital de Santarém 

Tagusgás, SA Cartaxo 0,01 Exploração da rede de 

distribuição de gás natural. 

 

Uma vez que AMPV, ANMP, APMCH, Resiurb, AMVT e CIMLT constituem entidades associativas municipais e 

intermunicipais, são, por via do n.º 2 do artigo 75.º do RFALEI, consideradas entidades consolidantes, pelo que não 

integrarão o perímetro de consolidação. 

Quanto á empresa Tagusgás, SA devido a pequena participação do município e pelo facto de não haver controlo, sobre a 

mesma, também não integra o perímetro de consolidação. 
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CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Balanço consolidado 

 RUBRICAS CMA AGROALPIARÇA Total Agregado 
Eliminações 
recíprocas 

Anul. 
Equivalência 
Patrimonial 

Anulação 
Participações 
Financeiras 

Transferência 
Interesses Mino-

ritários 

Registos 
2008 

Tranferência 
Resultados 

Total  
Consolidado 

 ATIVO                     

Ativo não corrente             

 Ativos fixos tangíveis 51 440 480,99 384 722,60 51 825 203,59       51 825 203,59 

 Propriedades de investimento 4 419 361,40 0,00 4 419 361,40       4 419 361,40 

 Ativos intangíveis 87 530,71 0,00 87 530,71       87 530,71 

 Ativos biológicos 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Participações financeiras 3 714 096,59 807,10 3 714 903,69 -12 999,66      3 701 904,03 

 Devedores por empréstimos bonificados e sub. reembolsáveis 
0,00 0,00 0,00       0,00 

 Accionistas/ sócios e acsociados 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Diferimentos 0,00 0,00 0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Outros ativos financeiros 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Ativos por impostos diferidos 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Clientes, contribuintes e utentes 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Outras contas a receber 0,00 0,00 0,00       0,00 

  
59 661 469,69 385 529,70 60 046 999,39 -12 999,66 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 60 033 999,73 

Ativo corrente             

 Inventários 150 489,25 222 961,97 373 451,22       373 451,22 

 Ativos biológicos 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Devedores por transferências e sub. Reembolsáveis 1 290,50 0,00 1 290,50       1 290,50 

 Devedores por empréstimos bom. e sub. reembolsáveis 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Clientes, contribuintes e utentes 51 548,71 109 723,13 161 271,84 -29 980,69      131 291,15 

 Estado e outros entes públicos 451,54 0,00 451,54       451,54 

 Accionistas/ sócios e acsociados 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Outras contas a receber 1 346 866,98 27 226,96 1 374 093,94 -3 544,65      1 370 549,29 
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 RUBRICAS CMA AGROALPIARÇA Total Agregado 
Eliminações 
recíprocas 

Anul. 
Equivalência 
Patrimonial 

Anulação 
Participações 
Financeiras 

Transferência 
Interesses Mino-

ritários 

Registos 
2008 

Tranferência 
Resultados 

Total  
Consolidado 

 Diferimentos 29 464,28 3 212,68 32 676,96       32 676,96 

 Ativos Financeiros detidos patra negociação 0,00 0,00 0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Outros ativos financeiros 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Ativos não correntes detidos para venda 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Caixa e depósitos  793 260,21 41 841,27 835 101,48       835 101,48 

  
2 373 371,47 404 966,01 2 778 337,48 -33 525,34 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2 744 812,14 

  Total do ativo 62 034 841,16 790 495,71 62 825 336,87 -46 525,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62 778 811,87 

 
PATRIMÓNIO LÍQUIDO             

 Património/capital 36 564 511,59 149 805,00 36 714 316,59 -149 805,00      36 564 511,59 

 Acções (quotas) próprias 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Outros investimentos de capital próprio 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Prémios de emissão 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Reservas 256 291,74 102 482,44 358 774,18       358 774,18 

 Resultados transitados 8 564 394,21 -333 219,46 8 231 174,75 530 071,48      8 761 246,23 

 Ajustamentos em ativos financeiros 2 376 216,21 0,00 2 376 216,21 136 805,34      2 513 021,55 

 Excedentes de revalorização 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Outras variações de património líquido 7 071 119,33 90 835,27 7 161 954,60 -43 461,92      7 118 492,68 

 Resultado líquido do exercício -163 966,73 -46 573,56 -210 540,29 63 221,30      -147 318,99 

 Dividendos antecipados 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Interesse que não controlam 0,00 -47,73 -47,73       -47,73 

  Total do património líquido 54 668 566,35 -36 718,04 54 631 848,31 536 831,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 55 168 679,51 

Passivo não corrente   
           

 Provisões 666 905,20 0,00 666 905,20       666 905,20 

 Financiamentos obtidos 4 184 060,76 284 888,00 4 468 948,76 -194 258,47 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4 274 690,29 

 Fornecedores de investimento 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Responsabilidade por benefícios pós-emprego 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Diferimentos 870 848,59 0,00 870 848,59       870 848,59 
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 RUBRICAS CMA AGROALPIARÇA Total Agregado 
Eliminações 
recíprocas 

Anul. 
Equivalência 
Patrimonial 

Anulação 
Participações 
Financeiras 

Transferência 
Interesses Mino-

ritários 

Registos 
2008 

Tranferência 
Resultados 

Total  
Consolidado 

 Passivos por impostos diferidos 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Fornecedores 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Outras contas a pagar 84 091,14 0,00 84 091,14       84 091,14 

   5 805 905,69 284 888,00 6 090 793,69 -194 258,47 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5 896 535,22 

Passivo corrente 
           

 Credores por transf. e sub. não reembolsáveis concedidos 37 682,67 0,00 37 682,67       37 682,67 

 Fornecedores 183 098,19 348 159,99 531 258,18 -304 923,98      226 334,20 

 Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Estado e outros entes públicos 93 490,15 13 472,81 106 962,96       106 962,96 

 Accionistas/ sócios e acsociados 0,00 0,00 0,00       0,00 

 Financiamentos obtidos 483 632,11 44 938,22 528 570,33       528 570,33 

 Fornecedores de investimento 425,90 0,00 425,90       425,90 

 Outras contas a pagar 717 040,10 135 754,73 852 794,83 -84 173,75      768 621,08 

 Diferimentos 45 000,00 0,00 45 000,00       45 000,00 

 Passivos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00 0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Outros passivos financeiros 0,00 0,00 0,00       0,00 

   1 560 369,12 542 325,75 2 102 694,87 -389 097,73 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1 713 597,14 

  Total do passivo 7 366 274,81 827 213,75 8 193 488,56 -583 356,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7 610 132,36 

  Total do património líquido e passivo 62 034 841,16 790 495,71 62 825 336,87 -46 525,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62 778 811,87 
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Movimentos de consolidação - Eliminações reciprocas e diferenças encontradas 

            

Notas           

1 anulação da participação social na AGRO  149 805,00   57 136 805,34 

         41 12 999,66 

         51 149 805,00 

2 Dividas da CM à AGRO - Valor em divida nas contas da CMA  38,00   22 38,00 

         62 38,00 

3 Valor em dívida da CMA nas contas da Agroalpiarça  3 357,33   21 3 357,33 

         71 3 357,33 

4 Faturas de anos anteriores pagas pela CMA  975,17   56 975,17 

         56 975,17 

5 Faturas do ano em curso pagas pela CMA  1 220,62   62 1 220,62 

         71 1 220,62 

6 Subsídio para equilibrio de contas (art.º 40, Lei 50/2012 de 31/08) 43 461,92   60 43 461,92 

         59 43 461,92 

7 Dividas da AGRO à CM (bens e serviços) - Conta corrente CMA 102 089,44   215 102 089,44 

         219 102 089,44 

            

8 Dividas da AGRO à CM (bens e serviços) - Conta corrente Agroalpiarça 84 260,54   268 84 173,75 

         22 86,79 

         56 84 260,54 

            

9 Dividas da AGRO à CM (Rendas) - Conta corrente CMA 303 434,64   215 276 811,28 

         78 26 623,36 

         211 26 623,36 

10 Dividas da AGRO à CM (Rendas) - Conta corrente Agroalpiarça 304 799,19   22 304 799,19 

         62 26 623,36 

         56 278 175,83 

11 Valor de imparidades lançadas nas contas correntes da CMA 276 811,28   56 26 623,36 

         68 26 623,36 

         219 276 811,28 

12 Emprestimo da CMA a Agroalpiarça (suprimentos)  194 258,47   209 194 258,47 

         56 194 258,47 

         25 194 258,47 

         203 194 258,47 

13 Devedores por acréscimo de resultados - Conta corrente Agroalpiarça 3 544,65   27 3 544,65 

         71 3 544,65 

14 Resultado Líquido (Consolidado)   -147 318,99   88 -63 221,30 
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Demonstração dos Resultados por Natureza Consolidados 

 

Rendimentos e gastos Notas CMA AGROALPIARÇA Total Agregado 
Eliminações  
reciprocas 

Anul. Eq,  
Patrimonial 

Trf IM 
Rliq 

Amortização  
Goodwill 

Total Consolidado 

Impostos, contribuições e taxas   1 741 951,50 0,00 1 741 951,50     1 741 951,50 

Vendas   3 474,29 348 193,54 351 667,83 -8 122,60    343 545,23 

Prestações de serviços e concessões   606 505,88 0,00 606 505,88     606 505,88 

Rendimentos/ Gastos imputados entidades controladas   61 966,05 0,00 61 966,05     61 966,05 

Transferências e subsídios correntes obtidos   4 713 130,61 12 246,01 4 725 376,62     4 725 376,62 

Variações nos inventários da produção   0,00 -1 877,84 -1 877,84     -1 877,84 

Trabalhos para a própria entidade   0,00 0,00 0,00     0,00 

Custo mercadorias vendidas e matérias consumidas   -238 686,79 -99 189,92 -337 876,71     -337 876,71 

Fornecimentos e serviços externos   -1 524 534,88 -139 701,19 -1 664 236,07 27 881,98    -1 636 354,09 

Gastos com pessoal   -3 576 993,94 -201 711,08 -3 778 705,02     -3 778 705,02 

Transferências e subsídios concedidos   -331 399,61 0,00 -331 399,61 43 461,92    -287 937,69 

Prestações sociais   0,00 0,00 0,00     0,00 

Imparidades de inventários e ativos biológicos (perdas/reversões)   
6 941,34 0,00 6 941,34     6 941,34 

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões)   3 859,87 0,00 3 859,87     3 859,87 

Provisões (aumentos/reduções)   -456 364,30 0,00 -456 364,30     -456 364,30 

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)   
0,00 0,00 0,00     0,00 

Aumentos/reduções de justo valor   0,00 0,00 0,00     0,00 

Outros rendimentos   890 625,23 80 727,76 971 352,99 -26 623,36    944 729,63 

Outros gastos   -155 605,09 -15 661,07 -171 266,16 26 623,36    -144 642,80 

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento   1 744 870,16 -16 973,79 1 727 896,37 63 221,30 0,00 0,00 0,00 1 791 117,67 

Gastos/reversões de depreciação e amortização   -1 857 124,85 -22 112,88 -1 879 237,73     -1 879 237,73 

Imparidades de investimentos depreciáveis/amortizáveis(perdas/reversões)   
0,00 0,00 0,00     0,00 

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento)   -112 254,69 -39 086,67 -151 341,36 63 221,30 0,00 0,00 0,00 -88 120,06 

Juros e rendimentos similares obtidos   0,00 0,00 0,00     0,00 

Juros e gastos similares suportados   -51 712,04 -7 521,77 -59 233,81     -59 233,81 

Pág. 12 

mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
http://www.cm-alpiarcac.pt/
http://www.cm-alpiarcac.pt/
http://www.cm-alpiarcac.pt/


 
 

 
CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS 2021 
Lei n.º 73/2013 de 03/09 RFALEI 
Município de Alpiarça 
 

| Município de Alpiarça | Rua José Relvas, 374,  2090 – 106 | T. 243559100  F. 243 559 105 | atendimento@cm-alpiarca.pt | www.cm-alpiarca.pt | | NIPC -  501 133 097 | 
 
 

Rendimentos e gastos Notas CMA AGROALPIARÇA Total Agregado 
Eliminações  
reciprocas 

Anul. Eq,  
Patrimonial 

Trf IM 
Rliq 

Amortização  
Goodwill 

Total Consolidado 

Resultados antes de impostos   -163 966,73 -46 608,44 -210 575,17 63 221,30 0,00 0,00 0,00 -147 353,87 

Imposto sobre o rendimento   0,00 -25,74 -25,74     -25,74 

Resultado líquido do período   -163 966,73 -46 634,18 -210 600,91 63 221,30 0,00 0,00 0,00 -147 379,61 

Entidade consolidante   -163 966,73 -46 573,56 -210 540,29 63 221,30 0,00 0,00 0,00 -147 318,99 

Interesses que não controlam     -60,62           -60,62 

 

  

Notas           

1 Dividas da CM à AGRO     62 1 258,62 

         7112 4 577,95 

2 Dividas da AGRO à CM (Rendas)     78 26 623,36 

         62 26 623,36 

3 
Subsídio para equilíbrio de contas (art.º 40, Lei 50/2012 de 
31/08) 

 60 43 461,92 

            

4 Gastos com provisões     68 26 623,36 

5 Devedores por acréscimo de resultados     71 3 544,65 

6 Resultado Líquido     88 -63 221,30 
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Fluxos de caixa consolidados 

    Períodos 

    CMA  Agroalpiarça 
Total agregado Anulações  

reciprocas Total consolidado Rubricas Notas 31/12/2021 31/12/2021 

 Recebimentos de clientes   476 628,68 359 776,40 836 405,08 -47 777,50 788 627,58 

 Recebimentos de contribuintes   1 596 466,70   1 596 466,70   1 596 466,70 

 Recebimentos de transferências e subsídios correntes   4 667 067,46   4 667 067,46   4 667 067,46 

 Recebimentos de utentes   43 094,93   43 094,93   43 094,93 

 Pagamentos a fornecedores   -1 891 772,30 -271 806,09 -2 163 578,39 47 777,50 -2 115 800,89 

 Pagamentos ao pessoal   -3 587 042,62 -202 153,26 -3 789 195,88   -3 789 195,88 

 Pagamentos a contribuintes / Utentes       0,00   0,00 

 Pagamentos de transferências e subsídios   -402 907,56   -402 907,56 43 461,92 -359 445,64 

 Pagamentos de prestações sociais       0,00   0,00 

Caixa gerada pelas operações   901 535,29 -114 182,95 787 352,34 43 461,92 830 814,26 

 Recebimento do imposto sobre o rendimento     -7,23 -7,23   -7,23 

 Pagamento do imposto sobre o rendimento       0,00   0,00 

 Outros recebimentos   130 655,03 117 885,58 248 540,61 -43 461,92 205 078,69 

 Outros pagamentos   -140 491,56   -140 491,56   -140 491,56 

Fluxos de caixa das ativiades operacionais (a)   891 698,76 3 695,40 895 394,16 0,00 895 394,16 

Fluxos de caixa das atividades de investimento       0,00   0,00 

Pagamentos respeitantes a:       0,00   0,00 

 Ativos fixos tangíveis   -2 271 548,44 -17 834,55 -2 289 382,99   -2 289 382,99 

 Ativos intangíveis   -10 559,21 0,00 -10 559,21   -10 559,21 

 Propriedades de investimento   -22 663,12 -175,15 -22 838,27   -22 838,27 

 Investimentos financeiros       0,00   0,00 

 Outros ativos       0,00   0,00 

Recebimentos respeitantes a:       0,00   0,00 

 Ativos fixos tangíveis   95 654,40   95 654,40   95 654,40 

 Ativos intangíveis       0,00   0,00 

 Propriedades de investimento   198 443,28   198 443,28   198 443,28 

 Investimentos financeiros       0,00   0,00 
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    Períodos 

    CMA  Agroalpiarça 
Total agregado Anulações  

reciprocas Total consolidado Rubricas Notas 31/12/2021 31/12/2021 

 Outros ativos       0,00   0,00 

 Subsídios ao investimento   898 705,71 4 560,00 903 265,71   903 265,71 

 Transferências de capital   508 168,00   508 168,00   508 168,00 

 Juros e rendimentos similares       0,00   0,00 

 Dividendos       0,00   0,00 

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b)   -603 799,38 -13 449,70 -617 249,08 0,00 -617 249,08 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento       0,00   0,00 

Recebimentos respeitantes a:       0,00   0,00 

 Financiamentos obtidos   559 581,48 18 573,91 578 155,39   578 155,39 

 Realizações de capital e de outros instrumentos de capital       0,00   0,00 

 Cobertura de prejuízos       0,00   0,00 

 Doações       0,00   0,00 

 Outras operações de financiamento       0,00   0,00 

Pagamentos respeitantes a:       0,00   0,00 

 Financiamentos obtidos   -536 166,91   -536 166,91   -536 166,91 

 Juros e gastos similares   -48 438,59 -7 576,50 -56 015,09   -56 015,09 

 Dividendos       0,00   0,00 

 Reduções de capital e de outros instrumentos de capital       0,00   0,00 

 Outras operações de financiamento       0,00   0,00 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento ( c)   -25 024,02 10 997,41 -14 026,61 0,00 -14 026,61 

        0,00   0,00 

 Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c)   262 875,36 1 243,11 264 118,47 0,00 264 118,47 

 Efeito das diferenças de câmbio   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Caixa e seus equivalentes no início do período   530 384,85 40 598,16 570 983,01 0,00 570 983,01 

 Caixa e seus equivalentes no fim do período   793 260,21 41 841,27 835 101,48 0,00 835 101,48 

              

CONCILIAÇÃO ENTRE CAIXA E OS SEUS EQUIVALENTES E SALDO GERÊNCIA       0,00   0,00 

 Caixa e seus equivalentes no início do período   530 384,85   530 384,85   530 384,85 

 - Equivalentes a caixa no início do período   -400 542,36   -400 542,36   -400 542,36 
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    Períodos 

    CMA  Agroalpiarça 
Total agregado Anulações  

reciprocas Total consolidado Rubricas Notas 31/12/2021 31/12/2021 

 + Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa   400 542,36   400 542,36   400 542,36 

 - Variações cambiais de caixa no início do período   0,00 0,00 0,00   0,00 

= Saldo da gerência anterior  530 384,85 0,00 530 384,85   530 384,85 

 De execução orçamental  498 545,61   498 545,61   498 545,61 

 De operações de tesouraria  31 839,24   31 839,24   31 839,24 

 Caixa e seus equivalentes no fim do período   793 260,21 41 841,27 835 101,48   835 101,48 

 - Equivalentes a caixa no fim do período   -471 832,07   -471 832,07   -471 832,07 

 + Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa   471 832,07   471 832,07   471 832,07 

 - Variações cambiais de caixa no fim do período   0,00 0,00 0,00   0,00 

= Saldo da gerência   793 260,21 41 841,27 835 101,48   835 101,48 

 De execução orçamental   676 424,17   676 424,17   718 265,44 

 De operações de tesouraria   116 836,04   116 836,04   116 836,04 

       

Movimentos de consolidação - Eliminações reciprocas  

  Receita Despesa 

Faturação paga à Agroalpiarça e vice versa Município de Alpiarça 2 157,79 2 157,79 

Agroalpiarça 2 157,79 2 157,79 

Município de Alpiarça 43 461,92 43 461,92 
Subsídio para equilíbrio de contas (art.º 40, Lei 50/2012 de 31/08) 

Agroalpiarça 43 461,92 43 461,92 

* Valores retirados da conta corrente do Município de Alpiarça       
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Alterações ao património líquido 

Município de Alpiarça Notas 
Capital/ 

Patrimonio 
subscrito 

Ações (quotas 
proprias) 

Outros inst. 
Cap próprio 

Prémios de 
emissão 

Reservas 
 legais 

Resultados 
transitados 

Ajustamentos 
em ativos 

 financeiros 

Excedentes 
de revaloriza-

ção 

Outras  
Variações 

 Património 
 líquido 

Resultado 
 líquido  
período 

Total 
Interesses 

que não con-
trolam 

Total  
Património 

 liquido 

 Posição no início do período  (1) 36 564 511,59 0,00 0,00 0,00 256 291,74 8 888 954,19 2 433 970,43 0,00 6 514 369,94 -276 090,84 54 382 007,05 0,00 54 382 007,05 

                 
 Alterações no período                

 Primeira adoção de novo referencial 
contabilístico 

  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Alterações de políticas contabilísticas   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Diferenças de conversão de demons-
trações financeiras 

  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Realização do excedente de revaloriza-
ção 

  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Excedentes de revalorização e respeti-
vas variações 

  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Transferências e subsídios de capital   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 556 749,39 0,00 556 749,39 0,00 556 749,39 

 Correção de erros materiais   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -48 469,14 0,00 0,00 0,00 0,00 -48 469,14 0,00 -48 469,14 

 Outras alterações reconhecidas no Pa-
trimónio Líquido 

  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -276 090,84 0,00 0,00 0,00 276 090,84 0,00 0,00 0,00 

   (2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -324 559,98 0,00 0,00 556 749,39 276 090,84 508 280,25 0,00 508 280,25 

 Resultado Líquido do Período  (3) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -163 966,73 -163 966,73 0,00 -163 966,73 

 Resultado Integral  (4)=(2)+(3)          112 124,11 344 313,52 0,00 344 313,52 

    0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Operações com detentores de capital 
no período 

  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Realizações de capital/património   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Entradas para cobertura de perdas   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Outras operações   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -57 754,22 0,00 0,00 0,00 -57 754,22 0,00 -57 754,22 

 Subscrições de prémios de emissão   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

   (5) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -57 754,22 0,00 0,00 0,00 -57 754,22 0,00 -57 754,22 

 Posição fim período  (6)=(1)+(2)+(
3)+(5) 36 564 511,59 0,00 0,00 0,00 256 291,74 8 564 394,21 2 376 216,21 0,00 7 071 119,33 -163 966,73 54 668 566,35 0,00 54 668 566,35 

Agroalpiarça, CIPRL - Inicio   149 805,00 0,00 0,00 0,00 102 482,44 -289 750,32 0,00 0,00 47 180,36 0,00 9 717,47 12,65 9 730,12 

Alterações no período   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -43 469,14 0,00 0,00 43 654,91 0,00 185,78 0,24 186,02 

Resultado liquido do período            -46 573,56 -46 573,56 -60,62 -46 634,18 

Agroalpiarça, CIPRL - Fim   149 805,00 0,00 0,00 0,00 102 482,44 -333 219,46 0,00 0,00 90 835,27 -46 573,56 -36 670,31 -47,73 -36 718,04 

Eliminações recíprocas   -149 805,00         530 071,48 136 805,34   -43 461,92 63 221,30 536 831,20   536 831,20 

Total consolidado  36 564 511,59 0,00 0,00 0,00 358 774,18 8 761 246,23 2 513 021,55 0,00 7 161 954,60 -147 318,99 55 168 727,24 -47,73 55 168 679,51 
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Anexos às Demonstrações Financeiras Consolidadas do Município de Alpiarça 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE, PERÍODO DE RELATO E REFERENCIAL CONTABILÍSTICO 

1.1 - Perímetro de consolidação 

 

Entidade Sede 
Participação Relação entre 

entidades 
Método de consolidação 

% Valor 

Município de 

Alpiarça 
Rua José Relvas, 374, 2090-106 

ALPIARÇA 
- - Entidade mãe - 

Agroalpiarça, CIRPL 
Rua José Relvas, 387, 2090-105 

Alpiarça 
99,87 149.805,00 Entidade controlada Integral 

AR-Águas do 

Ribatejo, EM, SA 
Rua Gaspar da Costa Ramalho, 38, 

2120-066 Salvaterra de Magos 
5,4 742.141,55 

Entidade não 

controlada 
Equivalência patrimonial 

 

 

1.2 – Referencial contabilístico e Demonstrações financeiras 

a) Referencial contabilístico 

Em 2021 as demonstrações financeiras do Município de Alpiarça foram preparadas com base nos registos contabilísticos 

mantidos em conformidade com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Publicas (SNC-AP), 

aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, tendo sido aplicadas subsidiariamente, de acordo com o 

artigo 13º, pela ordem seguinte, as Normas Internacionais de Contabilidade Publica em vigor, o SNC, as Normas 

Internacionais de Contabilidade adotadas na União Europeia e as Normas Internacionais de Contabilidade emitidas pelo 

International Accounting Standards Board.  

 

Foram ainda aplicados os requisitos das normas de contabilidade pública relevantes para a entidade. 

 

Não existiram, no decorrer do exercício, quaisquer casos excecionais que implicassem diretamente a derrogação de 

qualquer disposição prevista pelo SNC-AP que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e que pudessem pôr 

em causa a imagem verdadeira e apropriada das demonstrações financeiras. 

b) Comparabilidade 

Em 2021, o Município, aplicou o SNC-AP, sendo que a data de transição para este novo referencial contabilístico é 1 de 

janeiro de 2020. 

 

A informação comparativa é feita com o ano de 2020. 
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Desagregação de caixa e depósitos 

 

Conta 2021 2020 

Caixa 1.421,27 1.650,07 

Depósitos à ordem 361.848,14 168.790,58 

Depósitos à Ordem no Tesouro 0,00 0,00 

Depósitos bancários à ordem 361.848,14 168.790,58 

Depósitos a prazo 0,00 0,00 

Depósitos consignados 436.272,21 315.613,94 

Depósitos de garantias e cauções 35.559,86 84.928,42 

Total de caixa e de depósitos 835.101,48 570.983,01 

 
2. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS CONTABILÍSTICAS E ERROS 

 

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com a NCP 1 – Estrutura e conteúdo das demonstrações 

financeiras e são expressas em euros, sendo esta também a moeda funcional. 

 

2.1 – Bases de Mensuração  

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, a partir dos livros 

e registos contabilísticos do Município de acordo com o normativo contabilístico SNC-AP. 

 

Apresentação apropriada e conformidade com as NCP  

As presentes demonstrações financeiras apresentam de forma apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro 

e os fluxos de caixa da entidade. Representam de forma fiel os efeitos das transações, outros acontecimentos e condições, 

de acordo com a definição e critérios de reconhecimento de ativos, passivos, rendimentos e gastos estabelecidos na 

estrutura concetual e nas NCP.  

 

Informação Comparativa  

Sempre que possível, a informação comparativa foi divulgada com respeito ao período anterior para grande parte das 

quantias relatadas nas demonstrações financeiras.  

Respeitando o Princípio da Continuidade da Entidade, as políticas contabilísticas foram adotadas de maneira consistente 

ao longo do tempo. Procedendo-se a alterações das políticas contabilísticas, as quantias comparativas afetadas pela 

reclassificação serão divulgadas, tendo em conta:  

a) A natureza da reclassificação;  

b) A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada;  

c) Razão para a reclassificação.  
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Consistência de Apresentação  

Não obstante o referido acima, acerca da comparabilidade, sempre que possível as Demonstrações Financeiras estão 

consistentes de um período para o outro, quer a nível da apresentação, quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão 

origem, exceto quando ocorrem alterações significativas na natureza que, nesse caso, estão devidamente identificadas e 

justificadas neste anexo. Desta forma é proporcionada informação fiável e mais relevante para os utentes.  

 

Materialidade e Agregação  

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. Cada classe material de itens semelhantes é 

apresentada separadamente nas demonstrações financeiras. Os itens de natureza ou função dissemelhante serão 

apresentados separadamente, a menos que sejam imateriais.  

 

Compensação  

Devido à importância dos ativos e passivos serem relatados separadamente, assim como os gastos e os rendimentos, 

estes não foram sujeitos a compensações, exceto os que forem exigidos por uma NCP.  

 

Continuidade  

Com base na informação disponível e as expectativas futuras, o Município continuará a operar no futuro previsível, 

assumindo que não há a intenção nem a necessidade, de liquidar ou de reduzir consideravelmente o nível das suas 

operações.  

 

a) Ativos intangíveis 

Os ativos intangíveis encontram-se reconhecidos e mensurados pelo seu custo de aquisição, menos amortizações 

acumuladas e eventuais perdas por imparidade acumuladas. 

Compreende, essencialmente, licenças de software, programas de computador e marcas e patentes. 

Um ativo intangível apenas é reconhecido quando for provável que dele advenham benefícios económicos futuros ou 

potencial de serviço esperado e se o custo ou justo valor do ativo possa ser mensurado com fiabilidade. 

Quando um ativo intangível é adquirido através de uma transação sem contraprestação, o seu custo inicial à data de 

aquisição é o seu justo valor nessa data. Dada a dificuldade em mensurar com fiabilidade o justo valor de alguns destes 

ativos, nomeadamente legados constituídos por espólios pessoais de figuras relevantes da história e cultura, aqueles não 

se encontram reconhecidos. 

A quantia amortizável de um ativo intangível é imputada numa base sistemática durante a sua vida útil. A amortização, 

calculada numa base duodecimal, começa quando o ativo está disponível para uso, isto é, quando se encontra na 

localização e condição necessárias para operar da forma pretendida pelo órgão de gestão.  

Para este efeito são tidas em consideração as vidas úteis de referência previstas no Classificador complementar 2 – 

Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis e propriedades de investimento, desde que não se mostrem 

contrárias às estimativas de utilização do ativo, tendo em consideração a sua obsolescência ou outro desgaste que ocorra 

Pág. 20 

mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
http://www.cm-alpiarcac.pt/
http://www.cm-alpiarcac.pt/
http://www.cm-alpiarcac.pt/


 
 

 
CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS 2021 
Lei n.º 73/2013 de 03/09 RFALEI 
Município de Alpiarça 
 

| Município de Alpiarça | Rua José Relvas, 374,  2090 – 106 | T. 243559100  F. 243 559 105 | atendimento@cm-alpiarca.pt | www.cm-alpiarca.pt | | 
NIPC -  501 133 097 | 

 
 

nas circunstâncias em que ele é utilizado. Nesta situação, são casuisticamente justificadas as razões que explicam uma 

eventual alteração do tempo de vida útil. 

O método de amortização deve refletir o padrão pelo qual se espera que os benefícios económicos futuros ou potencial 

de serviço sejam consumidos pela entidade. O método de amortização utilizado no período de relato é o método da linha 

reta. 

O cálculo da vida útil deste tipo de ativos está dependente de vários fatores, conforme previsto na NCP 3, sendo que no 

nosso caso é solicitada informação aos serviços competentes para definição do número de anos a atribui a cada um dos 

ativos. 

Na transição para o SNC-AP foram mantidas as vidas uteis dos Ativos intangíveis adquiridos até 31/12/2019. 

As mais ou menos valias resultantes da venda ou abate destes ativos são determinadas como a diferença entre o preço 

de venda e a quantia escriturada na data de alienação/abate, sendo registadas como “Outros rendimentos e ganhos” ou 

“Outros gastos e perdas”. 

 

b) Acordos de concessão de serviços: Concedente 

Os ativos de concessão de serviços são reconhecidos quando o Município controla quais os serviços que o concessionário 

tem de prestar com o ativo, a quem tem de os prestar e a que preço, controlando, através de propriedade, o ativo no final 

do termo do acordo. 

Os ativos em concessão são contabilizados de acordo com a NCP 5 – Ativos fixos tangíveis, pelo que os mesmos se 

encontram reconhecidos no Ativo fixo tangível, deduzidos das correspondentes depreciações acumuladas e perdas por 

imparidade acumuladas. 

 

c) Ativos fixos tangíveis 

Os Ativos fixos tangíveis são mensurados ao seu custo de aquisição, deduzido das correspondentes depreciações e 

quaisquer perdas por imparidades. 

O custo de um bem do ativo fixo tangível é reconhecido como ativo se, e apenas se: 

(a) For provável que fluirão para o Município, benefícios económicos futuros ou potencial de serviço associados 

ao bem; e  

(b) O custo ou o justo valor do bem puder ser mensurado com fiabilidade. 

 

Quando um ativo fixo tangível é adquirido através de uma transação sem contraprestação, o seu custo inicial à data de 

aquisição é o seu justo valor nessa data. Dada a dificuldade em mensurar com fiabilidade o justo valor de alguns destes 

ativos, nomeadamente ativos significativos do património histórico e cultural, adquiridos ao longo de muitos anos através 

de doações e legados, alguns deles não se encontram reconhecidos. Estes ativos raramente são detidos pela sua 

capacidade de gerar influxos de caixa e é frequente existirem obstáculos legais para os usar para tais finalidades. 

A quantia depreciável de um ativo fixo tangível é imputada numa base sistemática durante a sua vida útil. As depreciações 

são calculadas, quando os bens estejam disponíveis para uso, pelo método da linha reta, em sistema de duodécimos, em 
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conformidade com as vidas úteis de referência previstas no Classificador complementar 2 – Cadastro e vidas úteis dos 

ativos fixos tangíveis, intangíveis e propriedades de investimento, desde que não se mostrem contrárias às estimativas de 

utilização do ativo, tendo em consideração a sua obsolescência ou outro desgaste que ocorra nas circunstâncias em que 

ele é utilizado. Nesta situação, são casuisticamente justificadas as razões que explicam uma eventual alteração do tempo 

de vida útil. 

O método de depreciação reflete o padrão pelo qual se espera que os benefícios económicos futuros ou potencial de 

serviço sejam usufruídos. Regra geral, é utilizado o método das quotas constantes (ou da linha reta), aplicado de forma 

consistente de período para período, a não ser que ocorra uma alteração no modelo de consumo esperado desses 

benefícios económicos futuros ou potencial de serviço. 

Na transição para o SNC-AP foram mantidas as vidas úteis dos Ativos fixos tangíveis móveis adquiridos até 31/12/2019, 

sendo que aos edifícios e outras construções foi tido em consideração o CC2, o que implicou ajustamentos nas vidas úteis, 

nas amortizações e nos subsídios ao investimento. 

 

d) Locações 

A classificação das locações financeiras ou operacionais é realizada em função da substância dos contratos. 

Assim, os contratos de locação são classificados como locações financeiras se através deles forem transferidos 

substancialmente todos os riscos e vantagens inerentes a propriedade do ativo. As restantes locações são classificadas 

como operacionais. 

Os Ativos fixos tangíveis adquiridos mediante contratos de locação financeira, bem como as correspondentes 

responsabilidades, são contabilizados reconhecendo os ativos fixos tangíveis e as depreciações acumuladas 

correspondentes e as dívidas pendentes de liquidação de acordo com o plano financeiro contratual. 

Adicionalmente, os juros incluídos no valor das rendas e as depreciações dos ativos fixos tangíveis são reconhecidos como 

gastos na demonstração dos resultados do período a que respeitam. 

 

e) Propriedades de investimento 

O Município contabiliza como propriedades de investimento os terrenos e edifícios (ou parte deles) detidos para obtenção 

de rendas ou valorização de capital, sempre que tais ativos, não se integrem nas atividades atribuídas ao Município. 

As propriedades de investimento do Município encontram-se reconhecidas e mensuradas pelo modelo do custo, isto é, 

ao custo menos depreciações acumuladas e quaisquer perdas por imparidade acumuladas. 

As depreciações são calculadas, quando os bens estejam disponíveis para uso, pelo método da linha reta, em sistema de 

duodécimos, em conformidade com as estimativas de utilização do ativo, tendo em consideração a sua obsolescência ou 

outro desgaste que ocorra nas circunstâncias em que ele é utilizado. Para este efeito são tidas em consideração as vidas 

úteis de referência previstas no Classificador complementar 2 – Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis 

e propriedades de investimento, desde que não se mostrem contrárias às estimativas de utilização do ativo. 

Na transição, foram reclassificadas as Propriedades de investimento que haviam sido reconhecidos noutra classe de ativos 

de acordo com o POCAL, mas que de acordo com as normas de contabilidade pública atuais pertencem a esta classe de 
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ativos. 

 

f) Investimentos financeiros 

Ao abrigo da NCP 23 – Investimentos em Associadas e Empreendimentos conjuntos, o Município utiliza o método da 

equivalência patrimonial na contabilização dos investimentos financeiros das entidades sobre as quais exerce influência 

significativa ou controlo. 

A existência de influência significativa por parte de uma entidade é geralmente evidenciada por uma ou mais das seguintes 

formas:  

(a) Representação no conselho de administração ou órgão de gestão equivalente da participada;  

(b) Participação em processos de decisão de políticas;  

(c) Transações materiais entre o investidor e a participada;  

(d) Intercâmbio de pessoal de gestão; ou 

(e) Prestação de informação técnica essencial. 

Pelo método da equivalência patrimonial, o investimento financeiro e reconhecido pelo custo aquando do 

reconhecimento inicial, sendo a quantia escriturada aumentada ou diminuída para reconhecer a evolução da quota-parte 

da investidora nos resultados da participada depois da data da aquisição. A quota-parte da investidora nos resultados da 

participada é reconhecida nos resultados da investidora. As distribuições recebidas de uma participada reduzem a quantia 

escriturada do investimento. A quantia escriturada poderá também ter de ser ajustada por forma a refletir a evolução do 

interesse da investidora na participada resultante de alterações no capital próprio desta que não tenham sido 

reconhecidas nos seus resultados. Tais alterações incluem as provenientes de revalorização de ativos fixos tangíveis e de 

diferenças de transposição de moeda estrangeira. A parte da investidora nessas alterações é reconhecida diretamente no 

património líquido. Temos nesta situação a Agroalpiarça, CIRPL e Ar-Águas do Ribatejo, EM, SA. 

Os restantes investimentos financeiros encontram-se relevados ao custo de aquisição. 

 

g) Imparidade de ativos 

As quantias escrituradas dos ativos fixos tangíveis e intangíveis são revistos anualmente para determinar a existência de 

imparidade. Em caso de existência de tais indícios, o Município procede à determinação do valor recuperável do ativo, de 

modo a determinar a existência e extensão da perda por imparidade. 

O valor recuperável é determinado pelo valor mais alto entre o justo valor de um ativo menos custos de vender e o valor 

de uso. O justo valor de um ativo menos custos de vender e o montante que se obteria com a alienação do ativo numa 

transação entre entidades independentes e conhecedoras, deduzido dos gastos diretamente atribuíveis à alienação. O 

valor de uso é o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados decorrentes do uso continuado do ativo ou da 

unidade geradora de caixa. 

Uma perda por imparidade é imediatamente reconhecida nos resultados. Após o reconhecimento de uma perda por 

imparidade, o gasto com a amortização/depreciação do ativo é ajustado nos períodos futuros para imputar a quantia 

escriturada revista do ativo, menos o seu valor residual (se o houver) numa base sistemática, durante a vida útil 
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remanescente. 

Sempre que seja identificado um evento ou alteração nas circunstâncias que indiquem que o montante pelo qual o ativo 

se encontra registado não possa ser recuperado, é efetuada uma nova avaliação de imparidade. 

A reversão de perdas por imparidade reconhecidas em períodos anteriores é registada quando se conclui que as perdas 

por imparidade reconhecidas já não existem ou diminuíram. Esta análise é efetuada sempre que existam indícios de que 

a perda de imparidade anteriormente reconhecida tenha revertido. A reversão das perdas por imparidade é reconhecida 

como um rendimento na demonstração dos resultados. Contudo, a reversão da perda por imparidade é efetuada até ao 

limite da quantia que estaria reconhecida (líquida de amortização ou depreciação), caso a perda por imparidade não se 

tivesse registado em períodos anteriores. 

 

h) Inventários 

Os inventários encontram-se registados ao menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo inclui o custo de 

aquisição, bem como as despesas adicionais de compra. O valor realizável líquido refere-se à quantia líquida que a 

entidade espera realizar com a venda dos inventários no decurso normal das operações. 

Quando o valor do custo é superior ao valor realizável líquido é registado um ajustamento (perda por imparidade) pela 

respetiva diferença. As variações do período nas perdas por imparidade de inventários são registadas nas rubricas de 

resultados “Perdas por imparidade em inventários” e “Reversões de perdas por imparidade em inventários”. 

Quando os inventários são vendidos ou consumidos, a quantia escriturada desses inventários é reconhecida como um 

gasto do período em que o respetivo rendimento e reconhecido. 

O método de custeio de saídas adotado pelo Município é o Custo Médio Ponderado. 

As quantidades existentes no final do período de relato foram determinadas a partir dos registos contabilísticos 

confirmados por contagem física. 

 

i) Instrumentos financeiros 

O tratamento dos instrumentos financeiros segue o preconizado na NCP 18 – Instrumentos financeiros. 

O Município reconhece um ativo financeiro, um passivo financeiro ou um instrumento de capital próprio apenas quando 

se torne uma parte das disposições contratuais do instrumento. 

Ativo financeiro e qualquer ativo que seja:  

(a) Dinheiro;  

(b) Um instrumento de capital próprio de uma outra entidade;  

(c) Um direito contratual:  

(i) De receber dinheiro ou outro ativo financeiro de uma outra entidade;  

(ii) De trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade segundo condições que são 

potencialmente favoráveis para a entidade. 

Os ativos financeiros são registados ao custo amortizado e apresentados no balanço deduzidos de eventuais perdas por 

imparidade, de forma a refletir o seu valor realizável líquido. As perdas por imparidade são registadas na sequência de 
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eventos ocorridos que indiquem, objetivamente e de forma quantificável, que a totalidade ou parte do saldo em dívida 

não será recebido. 

Passivo financeiro é qualquer passivo que seja:  

(a) Uma obrigação contratual:  

(i) Para entregar dinheiro ou outro ativo financeiro a uma outra entidade; ou  

(ii) Para trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade segundo condições que são 

potencialmente desfavoráveis. 

Os passivos financeiros são registados no passivo ao custo amortizado, deduzido dos custos de transação que sejam 

diretamente atribuíveis à emissão desses passivos. O seu desreconhecimento só ocorre quando cessarem as obrigações 

decorrentes dos contratos, designadamente quando tiver havido lugar a liquidação, cancelamento ou expiração. 

Instrumento de capital próprio é qualquer contrato que evidencie um interesse residual nos ativos de uma entidade 

depois de deduzir todos os seus passivos. 

 

j) Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

As provisões são reconhecidas apenas quando, cumulativamente, existe uma obrigação presente (legal ou construtiva) 

resultante de um evento passado, seja provável que, para a resolução dessa obrigação, ocorra uma saída de recursos e o 

montante da obrigação possa ser razoavelmente estimado. As provisões são revistas na data de balanco e são ajustadas 

de modo a refletir a melhor estimativa a essa data. 

Os passivos contingentes são definidos como:  

i. obrigações possíveis que surjam de acontecimentos passados e cuja existência somente será confirmada pela 

ocorrência, ou não, de um ou mais acontecimentos futuros, incertos e não totalmente sob o seu controlo; ou  

ii. obrigações presentes que surjam de acontecimentos passados, mas que não são reconhecidas porque não é 

provável que um exfluxo de recursos que incorpore benefícios económicos seja necessário para liquidar a obri-

gação, ou a quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente fiabilidade.  

Os passivos contingentes são divulgados, a menos que seja remota a possibilidade de um exfluxo de recursos. 

Os ativos contingentes surgem normalmente de eventos não planeados ou outros esperados que darão origem à 

possibilidade de um influxo de benefícios económicos. O Município não reconhece ativos contingentes no balanço, 

procedendo apenas à sua divulgação no anexo se considerar que os benefícios económicos que daí poderão resultar 

forem prováveis. Quando a sua realização for virtualmente certa, então o ativo não é contingente e o reconhecimento é 

apropriado. 

 

k) Benefícios dos empregados 

As obrigações decorrentes dos benefícios de curto prazo são reconhecidas como gastos no período em que os serviços 

são prestados por contrapartida do reconhecimento de um passivo que se extingue com o pagamento respetivo. 

De acordo com a legislação laboral aplicável, o direito a férias e subsídio de férias relativo ao período, por este coincidir 

com o ano civil, vence-se em 31 de dezembro de cada ano, sendo somente pago durante o período seguinte, pelo que os 

Pág. 25 

mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
http://www.cm-alpiarcac.pt/
http://www.cm-alpiarcac.pt/
http://www.cm-alpiarcac.pt/


 
 

 
CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS 2021 
Lei n.º 73/2013 de 03/09 RFALEI 
Município de Alpiarça 
 

| Município de Alpiarça | Rua José Relvas, 374,  2090 – 106 | T. 243559100  F. 243 559 105 | atendimento@cm-alpiarca.pt | www.cm-alpiarca.pt | | 
NIPC -  501 133 097 | 

 
 

gastos correspondentes, encontram-se reconhecidos como benefícios de curto prazo e tratados de acordo com o 

anteriormente referido. 

Os benefícios decorrentes da cessação do emprego, quer por decisão unilateral da entidade, quer por mútuo acordo, são 

reconhecidos como gastos no período em que ocorrerem. 

 

i) Regime do acréscimo 

O Município regista os seus gastos e rendimentos na base do acréscimo, pela qual são reconhecidos à medida que são 

gerados, independentemente do momento em que são pagos ou recebidos. As diferenças entre os montantes recebidos 

e pagos e os correspondentes gastos e perdas e rendimentos e ganhos são registadas nas rubricas “Outras contas a 

receber”, “Outras contas a pagar” ou “Diferimentos”. 

 

m) Rendimentos 

O Município aborda as matérias relacionadas com o reconhecimento e mensuração do rendimento de transações, tendo 

em conta o prescrito nas NCP 13 – Rendimentos de transações com contraprestação e NCP 14 - Rendimentos de 

transações sem contraprestação. 

O rendimento é reconhecido quando for provável que fluam para o Município benefícios económicos futuros ou potencial 

de serviço e estes benefícios possam ser mensurados com fiabilidade. 

 

Vendas e prestações de serviços 

São reconhecidos pelo seu justo valor da retribuição recebida ou a receber. O justo valor reflete eventuais descontos 

concedidos e não inclui quaisquer impostos liquidados nas faturas, ou outros documentos legais emitidos. Os serviços 

podem ser prestados durante mais do que um período, atendendo-se, nestas circunstâncias ao regime do acréscimo. 

 

Impostos e taxas 

São reconhecidos pelo seu justo valor da retribuição recebida ou a receber. Uma entidade deve reconhecer um ativo 

relativo a impostos quando o acontecimento tributável ocorrer e os critérios de reconhecimento do ativo forem satisfeitos. 

 

Transferências e subsídios correntes e de capital obtidos 

As transferências/subsídios obtidos são reconhecidos quando existe uma garantia razoável que irão ser recebidos e que o 

Município cumprirá as condições exigidas para a sua concessão. 

 

A dotação do Orçamento do Estado é atribuída anualmente ao Município em conformidade com a Lei do Orçamento do 

Estado, sendo o respetivo rendimento reconhecido mensalmente. 

As transferências/subsídios obtidos afetos a despesas correntes e a depreciação e amortização de ativos são diferidos no 

Balanco, na rubrica de Diferimentos, sendo registados como rendimento do período (rubrica “Transferências e subsídios 

correntes obtidos”), na proporção, respetivamente, dos correspondentes gastos incorridos e dos gastos de depreciação e 
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de amortização dos ativos durante a vida do projeto, independentemente do momento do recebimento dos mesmos. 

As transferências/subsídios relacionados com ativos fixos tangíveis e intangíveis são inicialmente reconhecidos no Passivo, 

sendo posteriormente transferidos para Património Liquido, passando a ser reconhecidos na demonstração dos 

resultados (rubrica “Imputação de subsídios e transferências para investimentos”) numa base sistemática e racional 

durante os períodos contabilísticos necessários ao balanceamento com os gastos relacionados, ou seja, na proporção dos 

respetivos gastos de depreciação e de amortização durante a vida útil dos ativos. No caso de o subsídio estar relacionado 

com ativos não depreciáveis, são mantidos no Património Líquido, exceto se a respetiva quantia for necessária para 

compensar qualquer perda por imparidade. 

As transferências/subsídios reembolsáveis são contabilizadas como Passivos, na rubrica “Financiamentos obtidos”. 

 

n) Partes relacionadas 

O Município identifica as entidades relacionadas de acordo com os critérios estabelecidos na NCP 20 – Partes 

relacionadas, divulgando, quando aplicável, informação acerca das transações existentes. 

Neste contexto, são identificadas como partes relacionadas: 

• As entidades incluídas no perímetro de consolidação do Município; 

 

o) Enquadramento fiscal 

De acordo com o disposto na alínea a) do nº 1 e no nº 2 do artigo 9.º, do Código sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, 

o Município goza de isenção parcial de IRC, uma vez que a referida isenção não compreende os rendimentos de capitais, 

tal como são definidos para efeitos de IRS. 

Para efeitos de IVA, o Município, assume-se como sujeito passivo misto. 

 

2.2 PRINCIPAIS PRESSUPOSTOS RELATIVOS AO FUTURO 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, a partir dos livros 

e registos contabilísticos do Município, mantidos de acordo com princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal.  

Os eventos ocorridos após a data do balanço que afetem o valor dos ativos e passivos existentes à data do balanço são 

considerados na preparação das demonstrações financeiras do período. Esses eventos, se significativos, são divulgados 

no presente anexo às demonstrações financeiras.  

O Município de Alpiarça, tendo presente este período de transição, adotou o estipulado na IPSAS 33 - Adopção pela 

primeira vez da base do acréscimo das IPSAS, que aguarda legislação nacional, permitindo nos próximos dois anos 

melhorar e evoluir a informação prestada. 

Especial atenção para evolução da pandemia causada pela doença COVID-19, bem como na guerra que está a decorrer 

entre a Russia e a Ucrania. 

3. ATIVOS INTANGÍVEIS 

No quadro seguinte está demonstrado os montantes dos ativos intangíveis quantia bruta, amortizações acumuladas e a 
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quantia escriturada no ano de 2021: 

Rubricas Quantia Bruta 
Amortizações 

acumuladas 

Quantia 

escriturada 

 Ativos intangíveis de domínio público, património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 

 Goodwill 0,00 0,00 0,00 

 Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 

 Programas de computador e sistemas de informação 224.272,21 136.741,50 87.530,71 

 Propriedade industrial e intelectual 636,72 636,72 0,00 

 Outros 0,00 0,00 0,00 

 Ativos intangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 

 

4. ACORDOS DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS: CONCEDENTE 

Existem dois contratos de concessão de serviços, cujos objetos consistem na Distribuição de energia elétrica em baixa 

tensão na área do Município de Alpiarça e na Gestão e exploração dos sistemas municipais de abastecimento de água 

para o consumo público e de saneamento de águas residuais 

Pela exploração dos serviços de Distribuição de energia elétrica em baixa tensão a entidade EDP/E-Redes paga uma 

contrapartida trimestral, calculada anualmente de acordo com o DL 230/2008, de 27/11. 

Quanto à exploração dos sistemas municipais de abastecimento de água para o consumo público e de saneamento de 

águas residuais, a entidade AR-Águas do Ribatejo, EM, SA, não tem nenhuma contrapartida financeira. 

 

A 31 de dezembro de 2021 os Acordos de concessão de serviços apresentam os seguintes valores: 

 

Acordos de concessão 
de serviço 

Concessionário 
Ativo de 

concessão 
Período de 
concessão 

Valor do 
contrato 

Pagamentos do concessionário 

Anos 
anteriores 

Anos 
anteriores 

Anos 
anteriores 

Distribuição de energia 
elétrica em baixa 
tensão na área do 
Município do Alpiarça 

EDP 
Distribuição - 
Energia S.A. / 
E-Redes 

Não se 
encontram 
quaisquer ativos 
de distribuição 
de energia 
reconhecidos no 
património 
municipal 

20 anos (de 
01/10/1984 
até 
30/09/2004), 
renovado por 
mais um 
período 
(01/10/2004 a 
30/09/2024) 

Valor da renda 
apurada 
anualmente 
conforme DL 
230/2008, de 
27/11 

4.286.843,60 204.430,98 

A calcular 
com base 
no Art. 2º 
do DL 
230/2008, 
de 27/11 

Gestão e exploração 
dos sistemas 
municipais de 
abastecimento de 
água para o consumo 
público e de 
saneamento de águas 
residuais 

AR-Águas do 
Ribatejo, EM, 
SA 

Toda a rede de 
águas e 
saneamento está 
lançado no 
nosso 
património como 
Ativo de 
concessão 

40 anos (de 
21/08/2008 a 
20/08/2048) 

0 0 0 0 

1. – Os valores pagos de anos anteriores pela EDP/E-Redes tem como início 2004 
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5. ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 

No quadro seguinte está demonstrado os montantes dos ativos tangíveis quantia bruta, amortizações acumuladas e a 
quantia escriturada no ano de 2021: 

 

Rubricas Quantia Bruta Amortizações acumuladas Perdas por imp. acum. Quantia escriturada 

 Bens de domínio público, património 
histórico, artístico e cultural 

43.071.779,11 16.437.622,98 0,00 26.634.156,13 

 Terrenos e recursos naturais 860.103,51 35.718,77 0,00 824.384,74 

 Edifícios e outras construções 558.566,64 196.300,21 0,00 362.266,43 

 Infraestruturas 20.416.256,44 16.205.604,00 0,00 4.210.652,44 

 Património histórico, artístico e cultural 20.944.612,75 0,00 0,00 20.944.612,75 

 Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Bens de domínio público em curso 292.239,77 0,00 0,00 292.239,77 

 Ativos fixos em concessão 12.523.628,75 9.038.995,16 0,00 3.484.633,59 

 Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Infraestruturas 12.523.628,75 9.038.995,16 0,00 3.484.633,59 

 Património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Outros ativos fixos tangíveis 32.097.311,92 10.402.410,74 0,00 21.694.901,18 

 Terrenos e recursos naturais 7.100.899,25 0,00 0,00 7.100.899,25 

 Edifícios e outras construções 19.120.191,09 6.550.270,21 0,00 12.569.920,88 

 Equipamento básico 2.044.575,82 1.686.647,69 0,00 357.928,13 

 Equipamento de transporte 1.730.142,34 1.498.310,34 0,00 231.832,00 

 Equipamento administrativo 361.926,68 290.133,36 0,00 71.793,32 

 Equipamentos biológicos 99.784,01 46.117,76 0,00 53.666,25 

 Outros 348.127,28 330.931,38 0,00 17.195,90 

 Ativos fixos tangíveis em curso 1.291.665,45 0,00 0,00 1.291.665,45 

 

 

6. LOCAÇÕES 

Em 31 de dezembro de 2021, o grupo apresenta os seguintes valores relativos a locações operacionais e financeiras: 

 

Bens Locados Valor do contrato 
Acompanhamento 

Pagamentos do período Pagamentos efetuados Valor por executar 

Locações operacionais 93.461,40 € 33.949,59 € 33.949,59 € 59.511,81 € 

Locações financeiras 12.601,63 € 2.348,76 € 10.196,57 € 2.405,06 € 
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7. CUSTOS DE EMPRÉSTIMOS OBTIDOS 

Em 31 de dezembro de 2021, o detalhe da rubrica de financiamento obtido consolidado, decomposto por corrente e 

não corrente, é o seguinte: 

 

Designação 31-12-2021 31-12-2020 

Empréstimos bancários 4.432.705,53 4.390.717,05 

Corrente 528.570,33 541.171,56 

Não corrente 3.904.135,20 3.849.545,49 

Suprimentos - Outros  0,00 0,00 

Corrente 0,00 0,00 

Não corrente 0,00 0,00 

TOTAL 4.432.705,53 4.390.717,05 

 

8. PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO 

Em 31 de dezembro de 2021, o detalhe da rubrica de propriedades de investimento consolidado, é o seguinte: 

 

Rubricas 
Quantia 

escriturada 
inicial 

Adições Transf. Internas 
Depreciações do 

período 
Quantia 

escriturada final 

 Bens de domínio público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Terrenos e recursos naturais 1.937.925,33 0,00 0,00 0,00 1.937.925,33 

 Edifícios e outras construções 2.021.421,15 22.663,12 568.180,16 -138.011,56 2.474.252,87 

 Outras Propriedades de Investimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Propriedades de Investimento em 
curso 28.090,00 7.183,20 -28.090,00 0,00 7.183,20 

 
9. IMPARIDADES DE ATIVOS 

 

Em 31 de dezembro de 2021, o detalhe da rubrica imparidades de ativos, tinha a seguinte composição: 

 

Classes Quantia bruta 
Perdas por 

imparidades 
acumuladas 

Reversão de 
imparidades 

Quantia recuperável 

 Outros instrumentos financeiros a curto prazo 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Devedores e credores por transferências, subsídios 
e empréstimos bonificados 

406.947,26 0,00 0,00 406.947,26 

 Clientes, contribuintes e utentes 806.875,08 656.021,61 3.859,87 154.713,34 

 Fornecedores 220.651,68 0,00 0,00 220.651,68 

 Pessoal 71,03 0,00 0,00 71,03 

 Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Classes Quantia bruta 
Perdas por 

imparidades 
acumuladas 

Reversão de 
imparidades 

Quantia recuperável 

 Outras contas a receber e a pagar 518.233,39 4.748,13 0,00 513.485,26 

 Mercadorias 30.509,89 0,00 0,00 30.509,89 

 Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 159.672,15 32.265,85 6.941,34 134.347,64 

 Produtos acabados e intermédios 179.478,81 0,00 0,00 179.478,81 

 Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 29.114,88 0,00 0,00 29.114,88 

 Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Ativos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Adiantamentos por conta de compras 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Investimentos financeiros 3.714.903,69 0,00 0,00 3.714.903,69 

 Propriedades de investimento 4.412.178,40 0,00 0,00 4.412.178,40 

 Ativos fixos tangíveis 50.241.298,37 0,00 0,00 50.241.298,37 

 Ativos intangíveis 87.530,71 0,00 0,00 87.530,71 

 Investimentos em curso 1.591.088,42 0,00 0,00 1.591.088,42 

 Ativos não correntes detidos para venda 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

10. INVENTÁRIOS 

 

Em 31 de dezembro de 2021, a rubrica Inventários tinha a seguinte composição: 

Rubrica 

Quantia 
escriturada 

inicial 

Movimentos do período 

Quantia 
escriturada 

final 
Compras 
Líquidas 

Consumos/ 
gastos 

Variações 
nos 

inventários 
da 

produção 

Perdas por 
imparidade 

Reversões 
de perdas 

por 
imparidade 

Outras 
reduções 

de 
inventários 

Outros 
aumentos 

de 
Inventários 

-1 -2 -3 -4 -5 -6 -7 -8 

(9)=(1)+(2)-
(3)-/+(4)-
(5)+(6)-
(7)+(8) 

Mercadorias 33.360,98 2.777,99 5.902,57 0,00 0,00 0,00 0,00 273,49 30.509,89 

Matérias 
primas, 
subsidiarias 
e de 
consumo 

106.432,77 276.638,62 249.082,45 0,00 0,00 6.941,34 6.660,20 77,56 134.347,64 

Produtos 
acabados e 
intermédios 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Subprodutos, 
desperdícios, 
resíduos e 
refugos 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Produtos e 
trabalhos em 
curso 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 139.793,75 279.416,61 254.985,02 0,00 0,00 6.941,34 6.660,20 351,05 164.857,53 
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11. AGRICULTURA 

Sem aplicação. 

 

12. CONTRATOS DE CONSTRUÇÃO 

Sem aplicação. 

 

13. RENDIMENTOS DE TRANSAÇÕES COM CONTRAPRESTAÇÃO 

Em 31 de dezembro de 2021, os Rendimentos de transações com contraprestação, evidenciava a seguinte composição: 

Tipo de transação com contraprestação 
31-12-2021 31-12-2020 

Rendimento do período reconhecido Rendimento do período reconhecido 

Taxas 35.953,37 37.993,85 

Prestações de Serviços 606.945,88 532.021,58 

Venda de bens 343.105,23 317.099,32 

Juros 0,00 0,00 

Royalties 0,00 0,00 

Dividendos ou distribuições similares 0,00 5.515,63 

Outros rendimentos 341.766,19 250.781,45 

TOTAL 1.291.817,30 1.105.417,98 

 

 

14. RENDIMENTOS DE TRANSAÇÕES SEM CONTRAPRESTAÇÃO 

Em 31 de dezembro de 2021, os Rendimentos de transações com contraprestação, evidenciava a seguinte composição: 

Tipo de transação sem contraprestação 

31-12-2021 31-12-2020 

Rendimento do período reconhecido em Rendimento do período reconhecido em 

Resultados Património Líquido Resultados Património Líquido 

Impostos diretos 1.266.299,43 0,00 1.197.480,16 0,00 

Impostos indiretos 433.320,48 0,00 363.374,67 0,00 

Contribuições para sistemas de proteção 

social e subsistemas de saúde 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Taxas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Multas e outras penalidades 6.378,22 0,00 6.102,67 0,00 

Transferências sem condição 4.713.130,61 0,00 4.253.618,85 0,00 

Transferências com condição 12.246,01 508.168,00 12.462,35 462.241,00 

Subsídios sem condição 0,00 0,00 0,00 0,00 

Subsídios com condição 0,00 614.393,30 0,00 176.282,23 

Legados, ofertas e doações 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros  6.702,55 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 6.438.077,30 1.122.561,30 5.833.038,70 638.523,23 
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15. PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES 

Em 31 de dezembro de 2021, a rubrica Provisões tinha a seguinte composição: 

 

Rubricas 

(1) 

Quantia 

escriturada 

inicial 

(2) 

Aumentos Diminuições Quantia 

escriturada 

final 

(11)=(2)+(6)-

(10) 

Reforços 

(3) 

Aumentos 

da quantia 

descontada  

(4) 

Outros 

aumentos 

(5) 

Total aumentos 

(6)=(3)+(4)+(5) 

Utilizações 

(7) 

Reversões  

(8) 

Outras 

diminuições 

(9) 

Total 

diminuições 

(10)=(7)+(8)

+(9) 

Impostos, 

contribuições e 

taxas 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Garantias a 

clientes 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Processos 

judiciais em 

curso 

210 540,90 456 364,30 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 666 905,20 

Acidentes de 

trabalho e 

doenças 

profissionais 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Matérias 

ambientais 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratos 

onerosos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reestruturação 

e reorganização 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras 

provisões 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 210 540,90 456 364,30 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 666 905,20 

 

16. EFEITOS DE ALTERAÇÕES EM TAXAS DE CÂMBIO 

 

Sem aplicação. 

 
17. ACONTECIMENTOS APÓS A DATA DE RELATO 

 

Sem elementos a relatar. 
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18. INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

 

ATIVOS FINANCEIROS 

Em 31 de dezembro de 2021, o valor dos Ativos financeiros era o seguinte: 

Quantias escrituradas de cada uma das categorias de ativos 

financeiros 

31.12.2021 31.12.2020 

Quantias 

brutas 

Imparidades 

acumuladas 

Quantias 

escrituradas 

Quantias 

brutas 

Imparidades 

acumuladas 

Quantias 

escrituradas 

Ativos 

financeiros 

Activos 

financeiros ao 

justo valor por 

contrapartida 

em resultados 

1421. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1431. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

41. Se MEP 3.514.029,09 0,00 3.514.029,09 3.509.824,48 0,00 3.509.824,48 

Subtotais 3.514.029,09 0,00 3.514.029,09 3.509.824,48 0,00 3.509.824,48 

  
Devedores 

/transf.sub.emp.bonif. 
            

  
201. - Dev. por transf. e sub. não 

reemb. 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

203. - Devedores por 

empréstimos bonificados e 

subsídios reembolsáveis 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos 

financeiros ao 

custo 

amortizado 

menos 

imparidade 

Clientes, contribuintes e utentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

211 - Clientes c/c 124.084,33 0,00 124.084,33 150.680,30 0,00 150.680,30 

213 - Contribuintes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

214 - Utentes 3,85 0,00 3,85 660,02 0,00 660,02 

215 - Cobrança duvidosa - 219. 

Imparidades 
280.405,49 273.261,02 7.144,47 204.059,44 204.059,44 0,00 

Outros ativos              

23802 + 23822 - Pessoal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

24 - Estado e out.ent.públicos 451,54 0,00 451,54 3.463,32 0,00 3.463,32 

2720+2721 - Dev. por 

acréscimos 
1.343.839,45 0,00 1.343.839,45 1.067.556,28 0,00 1.067.556,28 

228+ 2713 - Adiantamentos a 

fornecedores 
5.645,85 0,00 5.645,85 1.166,00 0,00 1.166,00 

27891 - Devedores diversos (+) 

2772 - Garantias entregues a 

terceiros (-) 2791 Perdas p/ 

imparidades 

25.597,36 4.748,13 20.849,23 21.412,27 4.748,13 16.664,14 

11.+12.+13.14 - Outros ativos 

financeiros 
835.101,48 0,00 835.101,48 530.384,85 0,00 530.384,85 

41 Participações financeiras 200.067,50 0,00 200.067,50 200.067,50 0,00 200.067,50 

Subtotais 2.815.196,85 278.009,15 2.537.187,70 2.179.449,98 208.807,57 1.970.642,41 

Instrumentos 

de património 

líquido 

mensurados 

ao custo 

              

…             

Subtotais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Totais 6.329.225,94 278.009,15 6.051.216,79 5.689.274,46 208.807,57 5.480.466,89 
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PASSIVOS FINANCEIROS 

Em 31 de dezembro de 2021, o valor dos Passivos financeiros era o seguinte: 

 

Quantias escrituradas de cada uma das categorias de passivos 

financeiros 

31.12.2021 31.12.2020 

Quantias 

brutas 

Imparidades 

acumuladas 

Quantias 

escrituradas 

Quantias 

brutas 

Imparidades 

acumuladas 

Quantias 

escrituradas 

Passivos 

financeiros 

Passivos 

financeiros 

mensurados ao 

justo valor por 

contrapartida 

em resultados 

Credores 

p/transf.sub.emp.bonif. 
            

202 - Cred. por transf. e 

sub. não reemb. 
37.682,67  0,00  37.682,67  90.096,60  0,00  90.096,60  

204 - Cred. por 

emp.bon.e sub. 

reembolsáveis 

370.555,09  0,00  370.555,09  370.555,09  0,00  370.555,09  

22 Fornecedores 226.178,78  0,00  226.178,78  241.487,54    241.487,54  

Outros passivos              

23 - Pessoal (saldos 

credores) 
71,03  0,00  71,03  37,10  0,00  37,10  

24 - Estado e 

out.ent.públicos 
106.962,96  0,00  106.962,96  130.453,86  0,00  130.453,86  

271 - Fornecedores de 

investimentos 
24.526,50  0,00  24.526,50  65.815,60  0,00  65.815,60  

2722 - Cred. por 

acréscimos 
694.284,78  0,00  694.284,78  723.027,73  0,00  723.027,73  

218 - Adientamentos de 

clientes 
6.500,00  0,00  6.500,00  8.150,00  0,00  8.150,00  

276.+277.+ 2785.27892 - 

Credores diversos 
122.199,97  0,00  122.199,97  48.410,05  0,00  48.410,05  

25 Financiamentos 

obtidos 
4.432.705,53  0,00  4.432.705,53  4.390.717,05  0,00  4.390.717,05  

Subtotais 6.021.667,31  0,00  6.021.667,31  6.068.750,62  0,00  6.068.750,62  

Passivos 

financeiros 

mensurados ao 

custo 

amortizado 

… 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

… 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

Subtotais 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

Compromissos 

de empréstimo 

mensurados ao 

custo menos 

imparidade 

… 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

… 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

Subtotais 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

  Totais 6.021.667,31  0,00  6.021.667,31  6.068.750,62  0,00  6.068.750,62  
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19. BENEFICIOS DOS EMPREGADOS 

O grupo no final de 2021 tinha ao seu serviço 190 colaboradores, com um custo, conforme se descrimina: 

  2021 2020 

Número médio de trabalhadores 190 180 

Total de trabalhadores no Município 182 172 

Total de trabalhadores na Agroalpiarça, CIRPL 8 8 

Gastos com pessoal 3.778.705,02 3.599.361,60 

Município deAlpiarça 3.576.993,94 3.420.511,81 

Agroalpiarça, CIRPL 201.711,08 178.849,79 

 

20. DIVULGAÇÃO DE PARTES RELACIONADAS 

 

DIVULGAÇÃO DE CONTROLO 

O Município de Alpiarça tem uma entidade controlada, Agroalpiarça Produção Agrícola, CIPRL, detendo uma 

participação de 99,87%. 

Caso a Agroalpiarça Produção Agrícola, CIPRL, mantenha os resultados negativos em 2022, será o 3º ano seguido a 

apresentar resultados liquidos negativos e por conseguinte objeto de deliberação de dissolução de acordo com o artigo 

62º da Lei 50/2012, de 31 de agosto, versão atualizada. 

 

21. RELATO POR SEGMENTOS 

Sem aplicação. 

 

22. INTERESSES EM OUTRAS ENTIDADES 

 

INVESTIMENTOS FINANCEIROS 

A 31 de dezembro de 2021, o valor dos Investimentos financeiros contabilizados pela aplicação do método da 

equivalência patrimonial era o seguinte: 

 

Entidades / Fundos Participação no final do exercício Obs. 

Denominação 
Natureza da 

entidade 
NIPC Valor subscrito Data subscrição % 

Valor 

contabilizado a 

31/12/2021 

 

AR-Águas do Ribatejo, E.M., 

S.A. 
Societária 508345464 742.268.00 13-12-2007 5,40 3 514 029,09 

 

Agroalpiarça Produção 

Agrícola, CIPRL(a) 
Não societária 502000066 149 805,00 12-04-1988 99,87 0,00 

 

Pág. 36 

mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
mailto:atendimento@cm-alpiarca.pt
http://www.cm-alpiarcac.pt/
http://www.cm-alpiarcac.pt/
http://www.cm-alpiarcac.pt/


 
 

 
CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS 2021 
Lei n.º 73/2013 de 03/09 RFALEI 
Município de Alpiarça 
 

| Município de Alpiarça | Rua José Relvas, 374,  2090 – 106 | T. 243559100  F. 243 559 105 | atendimento@cm-alpiarca.pt | www.cm-alpiarca.pt | | 
NIPC -  501 133 097 | 

 
 

Os restantes Investimentos financeiros detalham-se a seguir: 

 

Entidades / Fundos Participação no final do exercício Obs. 

Denominação 
Natureza da 

entidade 
NIPC Valor subscrito Data subscrição % 

Valor 

contabilizado a 

31/12/2021 

 

Tagusgás Empresa de Gás do 

Vale do Tejo, S.A. 
Societária 503956538 1 505,00 08-04-2004 0.01 1 505,00 

 

FAM - Fundo de Apoio 

Municipal 
Societária 513319182 198 562,50 07-04-2005 0,05 198 562,50 

 

 

Participações em Entidade Não Societárias: 

 

Entidade participada 

Natureza CAE 
Capital 

Estatutário 

Contribuição 

Obs. 
em 2021 

Forma de Realização 

Denominação NIPC 
Meios 

Monetários 
Em espécie 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

AMPV 508038430 AMFE 94110 - 1 000,00 1 000,00 0,00 Quota 

AMVT 514203846 AMFE 84130 - 3 711,00 3 711,00 0,00 Quota 

ANMP 501627413 AM 91333 - 4 359,24 4 359,24 0,00 Quota 

CIMLT 508787033 CIM 91333 2 657 079,90 39 696,00 39 696,00 0,00 Quota 

APMCH 502131047 AMFE 91331 - 357,00 357,00 0,00 Quota 

Resiurb 504876864 AM 94110 8 018 615,49 5 948,52 5 948,52 0,00 Quota 

 

AMFE - Associação Municipal com Fins específicos 

AM - Associação Municipal 

CIM - Comunidade Intermunicipal 

 

Outras informações 

O balanço consolidado evidencia a posição financeira do grupo constituído pelas entidades incluídas no perímetro de 

consolidação, permitindo conhecer a natureza e o valor dos bens e direitos que constituem o respetivo ativo, bem como 

o montante das obrigações existentes à data de 31 de dezembro de 2021 e que constituem o passivo do grupo. A diferença 

entre aqueles dois agregados representa os fundos próprios do grupo naquela data. 

A demonstração de resultados pretende evidenciar a decomposição do resultado líquido do período, isto é, da respetiva 

análise podemos obter informação sobre a importância assumida por cada um dos componentes do resultado liquido na 

formação do mesmo. 

O resultado líquido consolidado, em 2021, traduziu-se num resultado negativo de 147.378,87 €. 

Caso a Agroalpiarça Produção Agrícola, CIPRL, tenha resultados líquidos negativos, em 2022, terá que ser dissolvida de 

acordo com o artigo 62º da Lei 50/2012, de 31 de agosto, versão atualizada. 
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Demonstração consolidada do desempenho orçamental 

Como já referido anteriormente e em conformidade com a faq.18 da Comissão de Normalização Contabilística, “As 

demonstrações consolidadas orçamentais e financeiras terão de facto perímetros diferentes. Não obstante não se tratará 

de duas prestações de contas consolidadas diferentes, mas sim de mapas distintos na mesma prestação de contas 

consolidada. Assim sendo, aquando da apresentação da prestação de contas consolidadas os Municípios, por exemplo, 

apresentarão os mapas orçamentais com o perímetro orçamental, que no limite poderá corresponder apenas à entidade 

consolidante, e os mapas financeiros com o perímetro de controlo.”, o que no caso do Município de Alpiarça irá acontecer, 

isto é, irá apresentar a consolidação orçamental apresentando apenas com os seus mapas. 
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DDORC – Demonstração do Desempenho Orçamental 

 
Município de Alpiarça 

Demonstração do desempenho orçamental do período findo em 31 de Dezembro de 2021 
Valores em € 

RUBRICA RECEBIMENTOS FONTES DE FINANCIAMENTO (n) (n-1) 

 
RP 

 
RG 

 
UE 

 
EMPR 

FUNDOS 
ALHEIOS 

 
TOTAL 

 Saldo da gerência anterior 204.201,96 0,00 294.343,65 0,00 31.839,24 530.384,85 163.513,38 

Operações Orçamentais [1] 204.201,96 0,00 294.343,65 0,00 0,00 498.545,61 98.683,40 

Devolução do saldo oper. Orçamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de tesouraria [A] 0,00 0,00 0,00 0,00 31.839,24 31.839,24 64.829,98 

Recebimento do saldo devolvido por terceiras entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita corrente 6.997.032,49 0,00 0,00 0,00 0,00 6.997.032,49 6.650.628,56 

R1 Receita Fiscal 1.596.466,70 0,00 0,00 0,00 0,00 1.596.466,70 1.530.630,13 

R1.1 Impostos diretos 1.596.466,70 0,00 0,00 0,00 0,00 1.596.466,70 1.530.630,13 

R1.2 Impostos indiretos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R2 Contribuições para sistemas de proteção social e subsistemas de saúd 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R3 Taxas, multas e outras penalidades 43.094,93 0,00 0,00 0,00 0,00 43.094,93 45.305,98 

R4 Rendimentos de propriedade 269.760,23 0,00 0,00 0,00 0,00 269.760,23 386.700,87 

R5 Transferências e subsídios correntes 4.667.067,46 0,00 0,00 0,00 0,00 4.667.067,46 4.295.198,15 

R5.1 Transferências correntes 4.667.067,46 0,00 0,00 0,00 0,00 4.667.067,46 4.295.198,15 

R5.1.1 Administrações Públicas 4.667.067,46 0,00 0,00 0,00 0,00 4.667.067,46 4.295.198,15 

R5.1.1.1 Administração Central - Estado Português 4.667.067,46 0,00 0,00 0,00 0,00 4.667.067,46 4.295.198,15 

R5.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R5.1.1.3 Segurança Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R5.1.1.4 Administração Regional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R5.1.1.5 Administração Local 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R5.1.2 Exterior - U E 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R5.1.3 Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R5.2 Subsídios correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R6 Venda de bens e serviços 405.311,73 0,00 0,00 0,00 0,00 405.311,73 378.180,45 

R7 Outras receitas correntes 15.331,44 0,00 0,00 0,00 0,00 15.331,44 14.612,98 

 Receita de capital 603.822,40 0,00 898.705,71 0,00 0,00 1.502.528,11 958.815,69 

R8 Venda de bens de investimento 95.654,40 0,00 0,00 0,00 0,00 95.654,40 8.740,98 

R9 Transferências e subsídios de capital 508.168,00 0,00 898.705,71 0,00 0,00 1.406.873,71 950.074,71 

R9.1 Transferências de capital 508.168,00 0,00 898.705,71 0,00 0,00 1.406.873,71 950.074,71 

R9.1.1 Administrações Públicas 508.168,00 0,00 898.705,71 0,00 0,00 1.406.873,71 950.074,71 

R9.1.1.1 Administração Central - Estado Português 508.168,00 0,00 898.705,71 0,00 0,00 1.406.873,71 950.074,71 

R9.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R9.1.1.3 Segurança Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R9.1.1.4 Administração Regional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R9.1.1.5 Administração Local 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R9.1.2 Exterior - U E 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R9.1.3 Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R9.2 Subsídios de capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R10 Outras receitas de capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R11 Reposições não abatidas aos pagamentos 5.962,88 0,00 0,00 0,00 0,00 5.962,88 1.071,16 

 Receita efetiva [2] 7.606.817,77 0,00 898.705,71 0,00 0,00 8.505.523,48 7.610.515,41 

 Receita não efetiva [3] 0,00 0,00 0,00 559.581,48 0,00 559.581,48 1.181.261,80 

R12 Receita com ativos financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R13 Receita com passivos financeiros 0,00 0,00 0,00 559.581,48 0,00 559.581,48 1.181.261,80 

 Soma [4]=[1]+[2]+[3] 7.811.019,73 0,00 1.193.049,36 559.581,48 0,00 9.563.650,57 8.890.460,61 

 Operações de tesouraria [B] 0,00 0,00 0,00 0,00 109.380,74 109.380,74 15.908,15 

 Despesa corrente 5.321.231,11 0,00 506.208,28 175.676,42 0,00 6.003.115,81 6.198.924,84 
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Município de Alpiarça 

Demonstração do desempenho orçamental do período findo em 31 de Dezembro de 2021 - Valores em € 
RUBRICA RECEBIMENTOS FONTES DE FINANCIAMENTO (n) (n-1) 

 
RP 

 
RG 

 
UE 

 
EMPR 

FUNDOS 
ALHEIOS 

 
TOTAL 

D1 Despesas com o pessoal 3.464.954,70 0,00 163.961,86 6.590,85 0,00 3.635.507,41 3.399.062,67 

D1.1 Remunerações Certas e Permanentes 2.517.603,99 0,00 46.512,14 6.500,85 0,00 2.570.616,98 2.433.443,28 

D1.2 Abonos Variáveis ou Eventuais 202.717,35 0,00 2.312,56 0,00 0,00 205.029,91 167.666,02 

D1.3 Segurança Social 744.633,36 0,00 115.137,16 90,00 0,00 859.860,52 797.953,37 

D2 Aquisição de bens e serviços 1.515.114,35 0,00 238.344,85 90.110,34 0,00 1.843.569,54 2.260.705,31 

D3 Juros e outros encargos 43.801,16 0,00 1.356,74 3.280,69 0,00 48.438,59 58.471,28 

D4 Transferências e subsídios correntes 264.465,37 0,00 100.706,81 75.530,12 0,00 440.702,30 442.734,33 

D4.1 Transferências correntes 264.465,37 0,00 57.244,89 75.530,12 0,00 397.240,38 442.734,33 

D4.1.1 Administrações Públicas 129.056,39 0,00 54.244,89 21.473,06 0,00 204.774,34 242.486,56 

D4.1.1.1 Administração Central - Estado Português 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D4.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D4.1.1.3 Segurança Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D4.1.1.4 Administração Regional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D4.1.1.5 Administração Local 129.056,39 0,00 54.244,89 21.473,06 0,00 204.774,34 242.486,56 

D4.1.2 Entidades do setor não lucrativo 36.603,45 0,00 3.000,00 42.335,75 0,00 81.939,20 52.718,80 

D4.1.3 Famílias 98.805,53 0,00 0,00 11.721,31 0,00 110.526,84 147.528,97 

D4.1.4 Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D4.2 Subsídios correntes 0,00 0,00 43.461,92 0,00 0,00 43.461,92 0,00 

D5 Outras despesas correntes 32.895,53 0,00 1.838,02 164,42 0,00 34.897,97 37.951,25 

 Despesa de capital 1.515.779,04 0,00 513.942,36 318.222,28 0,00 2.347.943,68 898.366,04 

D6 Aquisição de bens de capital 1.515.779,04 0,00 513.195,98 313.301,48 0,00 2.342.276,50 842.434,97 

D7 Transferência e subsídios de capital 0,00 0,00 746,38 4.920,80 0,00 5.667,18 40.121,91 

D7.1 Transferências de capital 0,00 0,00 746,38 4.920,80 0,00 5.667,18 40.121,91 

D7.1.1 Administrações Públicas 0,00 0,00 746,38 4.920,80 0,00 5.667,18 0,00 

D7.1.1.1 Administração Central - Estado Português 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D7.1.1.2 Administração Central - Outras entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D7.1.1.3 Segurança Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D7.1.1.4 Administração Regional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D7.1.1.5 Administração Local 0,00 0,00 746,38 4.920,80 0,00 5.667,18 0,00 

D7.1.2 Entidades do setor não lucrativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.081,20 

D7.1.3 Famílias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D7.1.4 Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 24.040,71 

D7.2 Subsídios de capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D8 Outras despesas de capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.809,16 
 Despesa efetiva [5] 6.837.010,15 0,00 1.020.150,64 493.898,70 0,00 8.351.059,49 7.097.290,88 

 Despesa não efetiva [6] 403.879,32 0,00 66.604,81 65.682,78 0,00 536.166,91 1.294.624,12 

D9 Despesa com ativos financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D10 Despesa com passivos financeiros 403.879,32 0,00 66.604,81 65.682,78 0,00 536.166,91 1.294.624,12 
 Soma [7]=[5]+[6] 7.240.889,47 0,00 1.086.755,45 559.581,48 0,00 8.887.226,40 8.391.915,00 
 Operações de tesouraria [C] 0,00 0,00 0,00 0,00 24.383,94 24.383,94 48.898,89 

 Saldo para a gerência seguinte 570.130,26 0,00 106.293,91 0,00 116.836,04 793.260,21 530.384,85 

 Operações orçamentais [8] = [4]-[7] 570.130,26 0,00 106.293,91 0,00 0,00 676.424,17 498.545,61 

 Operações de tesouraria [D]=[A]+[B]-[C] 0,00 0,00 0,00 0,00 116.836,04 116.836,04 31.839,24 
 Saldo global [2] - [5] 769.807,62 0,00 -121.444,93 -493.898,70 0,00 154.463,99 513.224,53 

 Despesa primária 6.793.208,99 0,00 1.018.793,90 490.618,01 0,00 8.302.620,90 7.038.819,60 

 Saldo corrente 1.675.801,38 0,00 -506.208,28 -175.676,42 0,00 993.916,68 451.703,72 

 Saldo de capital -911.956,64 0,00 384.763,35 -318.222,28 0,00 -845.415,57 60.449,65 

 Saldo primário 813.608,78 0,00 -120.088,19 -490.618,01 0,00 202.902,58 571.695,81 

 Receita total [1] + [2] + [3] 7.811.019,73 0,00 1.193.049,36 559.581,48 0,00 9.563.650,57 8.890.460,61 
 Despesa total [5] + [6] 7.240.889,47 0,00 1.086.755,45 559.581,48 0,00 8.887.226,40 8.391.915,00 
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DODES – Demonstração da Execução Orçamental da Despesa 

MUNICÍPIO DE ALPIARÇA ANO 2021 EUROS 

Classif. Económica Despesa Despesas por 
pagar períod. 

anteriores 

Dotações     
corrigidas 

Cativos/ 
descativos 

Compromissos Obrigações 

Despesas pagas líquidas de reposições 
Compromissos 

a transitar 
Obrigações 
 por pagar 

Grau de execução  
orçamental 

Código Designação 
Períodos   

anteriores 
Período 
 corrente Total Períodos  

anteriores 
Período 
corrente 

 Despesa corrente              

D011 Remunerações Certas e Permanentes 33.594,67 2.643.607,00 0,00 2.626.098,58 2.607.935,75 33.594,67 2.537.022,31 2.570.616,98 18.162,83 37.318,77 1,271 95,968 

D012 Abonos Variáveis ou Eventuais 2.713,00 222.540,00 0,00 218.869,83 208.083,29 2.713,00 202.316,91 205.029,91 10.786,54 3.053,38 1,219 90,913 

D013 Segurança Social 88.207,75 952.125,00 0,00 918.050,05 914.285,04 88.207,75 771.652,77 859.860,52 3.765,01 54.424,52 9,264 81,045 

D02 Aquisição de bens e serviços 163.040,97 2.324.965,00 0,00 2.228.997,12 2.008.516,78 161.417,05 1.682.152,49 1.843.569,54 220.480,34 164.947,24 6,943 72,352 

D03 Juros e outros encargos 19.202,95 79.503,00 0,00 75.898,31 67.641,54 0,00 48.438,59 48.438,59 8.256,77 19.202,95 0,000 60,927 

D04115 Administração Local 71.072,92 246.390,00 0,00 245.957,63 240.360,45 51.261,92 153.512,42 204.774,34 5.597,18 35.586,11 20,805 62,305 

D0412 Entidades do setor não lucrativo 5.000,00 84.010,00 0,00 83.989,20 81.939,20 5.000,00 76.939,20 81.939,20 2.050,00 0,00 5,952 91,583 

D0413 Famílias 653,78 118.100,00 0,00 113.971,53 110.526,84 653,78 109.873,06 110.526,84 3.444,69 0,00 0,554 93,034 

D042 Subsídios correntes 0,00 43.550,00 0,00 43.461,92 43.461,92 0,00 43.461,92 43.461,92 0,00 0,00 0,000 99,798 

D05 Outras despesas correntes 15.686,21 54.010,00 0,00 46.895,44 37.872,23 15.686,21 19.211,76 34.897,97 9.023,21 2.974,26 29,043 35,571 

 Despesa de capital              

D06           Aquisição de bens de capital 50.291,48 3.086.893,34 0,00 2.892.096,91 2.342.702,40 50.291,48 2.291.985,02 2.342.276,50 549.394,51 425,90 1,629 74,249 

D07115 Administração Local 0,00 6.440,00 0,00 6.276,61 6.276,61 0,00 5.667,18 5.667,18 0,00 609,43 0,000 88,000 

D0712 Entidades do setor não lucrativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

D0714 Outras 12.040,84 12.050,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000 0,000 

D09 Despesa com ativos financeiros 0,00 11.040,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,000 0,000 

D10 Despesa com passivos financeiros 0,00 541.320,00 0,00 536.168,91 536.166,91 0,00 536.166,91 536.166,91 2,00 0,00 0,000 99,048 

  Total Despesas Correntes 399.172,25 6.768.800,00 0,00 6.602.189,61 6.320.623,04 358.534,38 5.644.581,43 6.003.115,81 281.566,57 317.507,23 5,297 83,391 
  Total Despesas de Capital 62.332,32 3.657.743,34 0,00 3.435.042,43 2.885.145,92 50.291,48 2.833.819,11 2.884.110,59 549.896,51 1.035,33 1,375 77,475 

  Total Geral 461.504,57 10.426.543,34 0,00 10.037.232,04 9.205.768,96 408.825,86 8.478.400,54 8.887.226,40 831.463,08 318.542,56 3,921 81,316 

 

ORGÃO DELIBERATIVO 
 

Em .... de ............................................. de ........... 

................................................................... 

ORGÃO EXECUTIVO 
 

Em .... de ............................................. de ........... 

................................................................ 
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DOREC – Demonstração da Execução Orçamental da Receita 

MUNICÍPIO DE ALPIARÇA ANO 2021 EUROS 

Rúbrica Descrição 
Previsões 

corrigidas 

Rec. p/ co-
brar per. 

anteriores 

Receitas li-
quidadas 

Liquida-
ções anula-

das 

Receitas co-
bradas bru-

tas 

Reembolsos e Restitui-
ções 

Receitas cobradas líquidas 
Rec. p/ co-
brar final 

do período 

Grau exec. orça-
mental 

Emitidos Pagos 
Períodos 
anteriores 

Período cor-
rente 

Total 
Perío-
dos an-
teriores 

Período 
corrente 

      Receita corrente              

R011 Impostos diretos 1.628.200,00 0,00 1.930.774,18 334.307,48 1.623.247,08 26.780,38 26.780,38 0,00 1.596.466,70 1.596.466,70 0,00 0,000 98,051 

R03 Taxas, multas e outras penalidades 99.045,00 18.717,57 56.730,67 15.409,95 43.094,93 0,00 0,00 1.724,96 41.369,97 43.094,93 16.943,36 1,742 41,769 

R04 Rendimentos de propriedade 683.600,00 360.393,85 252.367,38 40,00 269.760,23 0,00 0,00 45.679,59 224.080,64 269.760,23 342.961,00 6,682 32,779 

R05111 Administração Central - Estado Português 4.672.095,00 0,00 4.668.357,96 0,00 4.667.067,46 0,00 0,00 2.972,18 4.664.095,28 4.667.067,46 1.290,50 0,064 99,829 

R06 Venda de bens e serviços 744.820,00 279.722,98 542.257,82 126.927,88 405.436,73 125,00 125,00 21.048,37 384.263,36 405.311,73 289.741,19 2,826 51,591 

R07 Outras receitas correntes 16.983,04 0,00 15.332,41 0,97 15.332,41 0,97 0,97 0,00 15.331,44 15.331,44 0,00 0,000 90,275 

 Receita de capital              

R08 Venda de bens de investimento 96.340,00 0,00 95.654,40 0,00 95.654,40 0,00 0,00 0,00 95.654,40 95.654,40 0,00 0,000 99,288 

R09111 Administração Central - Estado Português 1.407.993,69 0,00 1.406.873,71 0,00 1.406.873,71 0,00 0,00 0,00 1.406.873,71 1.406.873,71 0,00 0,000 99,920 

R13 Receita com passivos financeiros 572.921,00 0,00 559.581,48 0,00 559.581,48 0,00 0,00 0,00 559.581,48 559.581,48 0,00 0,000 97,672 

 Outras receitas              

R11 Reposições não abatidas aos pagamentos 6.000,00 0,00 5.962,88 0,00 5.962,88 0,00 0,00 0,00 5.962,88 5.962,88 0,00 0,000 99,381 

R14 Saldo da gerência anterior - operações orçamen-
tais 

498.545,61 0,00 498.545,61 0,00 498.545,61 0,00 0,00 0,00 498.545,61 498.545,61 0,00 0,000 100,000 

  7.844.743,04 658.834,40 7.465.820,42 476.686,28 7.023.938,84 26.906,35 26.906,35 71.425,10 6.925.607,39 6.997.032,49 650.936,05 0,910 88,283 

  2.077.254,69 0,00 2.062.109,59 0,00 2.062.109,59 0,00 0,00 0,00 2.062.109,59 2.062.109,59 0,00 0,000 99,271 

  504.545,61 0,00 504.508,49 0,00 504.508,49 0,00 0,00 0,00 504.508,49 504.508,49 0,00 0,000 99,993 

  Total 10.426.543,34 658.834,40 10.032.438,50 476.686,28 9.590.556,92 26.906,35 26.906,35 71.425,10 9.492.225,47 9.563.650,57 650.936,05 0,685 91,039 

ORGÃO EXECUTIVO 

 

Em .... de ............................................. de ........... 

................................................................ 

ORGÃO DELIBERATIVO 

 

Em .... de ............................................. de ........... 

..................................................................

. 
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Documentos das entidades participadas 

Vamos anexar os documentos das entidades participadas, nomeadamente da Agroalpiarça, CIPRL e da AR-Águas do 

Ribatejo, EM, SA, sendo que desta última vamos juntar apenas as demonstrações financeiras individuais, o relatório e 

parecer do fiscal único e a certificação de contas, estando disponível para consulta os documentos de gestão, referentes 

ao ano de 2021, na integra no seguinte link: http://www.aguasdoribatejo.com/relatorio-gestao-contas/ 
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Salvaterra de Magos, 24 de março de 2022
                   O Contabilista Certificado A Administração

Notas 31.Dez.21 31 .Dez.20

Activo

Activos fixos tangíveis 4 90.464.601,51 90.797.133,11

Activos intangíveis 5 660.148,26 660.148,26

Outros investimentos financeiros 6 18.384,39 12.932,94

Activos por impostos diferidos 9 92.461,92 0,00

Total dos Activos Não Correntes 91.235.596,08 91.470.214,31

Inventários 7 232.639,51 241.507,88

Clientes 8, 28 2.765.721,74 2.610.860,85

Estado e outros entes públicos 9 790.871,78 320.617,32

Outros créditos a receber 10, 28 2.226.281,45 2.131.133,45

Diferimentos 11 89.448,44 58.786,95

Caixa e depósitos bancários 12 4.321.481,59 3.632.227,27

Total dos Activos Correntes 10.426.444,51 8.995.133,72

101.662.040,59 100.465.348,03

Capita is Próprios

Capital Subscrito 1, 13 13.743.362,00 13.743.362,00

Reservas legais 14 2.748.672,40 2.393.350,17

Outras reservas 1.065.955,95 1.065.955,95

Resultados transitados 15 5.285.211,76 2.936.417,58
Ajustamentos / Outras variações no capital próprio 16 40.221.418,08 41.912.813,26

Resultado líquido do exercício 2.009.992,73 2.704.116,41

Total dos Capitais Próprios 65.074.612,92 64.756.015,37

Passivo

Financiamentos obtidos 17, 18 14.812.793,32 14.487.794,05
Outras dívidas a pagar 19, 28 11.344.502,54 11.821.562,71

Total dos Passivos Não Correntes 26.157.295,86 26.309.356,76

Fornecedores 20, 28 1.270.723,25 968.386,56

Estado e outros entes públicos 9 201.673,04 194.019,16

Financiamentos obtidos 17, 18 3.086.611,49 2.747.374,71

Outras dívidas a pagar 19, 28 5.871.124,03 5.490.195,47

Total dos Passivos Correntes 10.430.131,81 9.399.975,90

Total do Passivo 36.587.427,67 35.709.332,66

101.662.040,59 100.465.348,03

Para ser lido com as notas anexas às demonstrações financeiras

Balanço Individual em 31 de Dezembro de 2021 

(Valores expressos em euros)
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Notas 31.Dez.21 31.Dez.20

Fluxos de Caixa das Actividades Operacionais

Recebimentos de clientes 8 18.245.740,47 17.980.342,78

Pagamentos a fornecedores 20 (5.616.259,46) (4.746.627,35)

Pagamentos ao pessoal 24 (4.041.495,33) (3.961.524,45)

Caixa gerada pelas operações 8.587.985,68 9.272.190,98

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento 9 (453.603,00) (490.458,30)

Outros recebimentos/pagamentos 1, 19, 25, 26 (3.986.049,90) (4.566.298,70)

Fluxos de Caixa das Actividades Operacionais (1) 4.148.332,78 4.215.433,98

Fluxos de Caixa das Actividades de Investimento

Pagamentos respeitantes a:

Activos fixos tangíveis 4 (4.580.369,02) (7.036.342,78)

Activos intangíveis (9.970,23)

Investimentos financeiros

Outros activos

(4.580.369,02) (7.046.313,01)

Recebimentos provenientes de:

Activos fixos tangíveis 8.128,06 3.396,49

Activos intangíveis

Investimentos financeiros

Outros activos

Subsídios ao investimento 16 697.690,11 3.303.388,35

Juros e rendimentos similares 16.163,37 9.708,77

Dividendos

721.981,54 3.316.493,61

Fluxos de Caixa das Actividades de Investimento (2) (3.858.387,48) (3.729.819,40)

Fluxos de Caixa das Actividades de Financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos 17, 18 3.750.000,00 1.875.000,00

Realização de capital e de outros instrumentos de capital próprio 16

Cobertura de prejuízos

Doações

Outras operações de financiamento

3.750.000,00 1.875.000,00

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos 17, 18 (3.085.763,95) (2.771.376,26)

Juros e gastos similares 27 (264.927,03) (288.817,72)

Dividendos

Reduções de capital e de outros instrumentos de capital próprio

Outras operações de financiamento

(3.350.690,98) (3.060.193,98)

Fluxos de Caixa das Actividades de Financiamento (3) 399.309,02 (1.185.193,98)

Variação de caixa e seus equivalentes (1+2+3) 12 689.254,32 (699.579,40)

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período 12 3.632.227,27 4.331.806,67

Caixa e seus equivalentes no fim do período 12 4.321.481,59 3.632.227,27

Demonstração dos Fluxos de Caixa Individuais
Exercício findo em 31 de Dezembro de 2021 

(Valores expressos em  euros)

Para ser lido com as notas anexas às demonstrações financeiras
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS CONSOLIDADAS 

 

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 

Opinião com Reservas 

Auditámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas do MUNICÍPIO DE ALPIARÇA (o Grupo), 

que compreendem o balanço consolidado em 31/12/2021 (que evidencia um total de 62.778.812 euros 

e um total de património liquido de 55.168.680 euros, incluindo um resultado negativo líquido de 

147.314 euros), a demonstração consolidada dos resultados por naturezas, a demonstração consolidada 

das alterações no património líquido e o mapa de fluxos de caixa consolidado de operações orçamentais 

relativos ao ano findo naquela data, e o anexo às demonstrações financeiras consolidadas que incluem 

um resumo das políticas contabilísticas significativas. 

Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias referidas na secção “Bases para a 

opinião com Reservas”, as demonstrações financeiras consolidadas anexas apresentam de forma 

verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira consolidada do MUNICÍPIO 

DE ALPIARÇA em 31/12/2021 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa consolidados relativos ao 

ano findo naquela data de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas. 

 

Bases para a opinião com Reservas 

1. A entidade detém participação de 99,87% na Agroalpiarça, CIPRL. A participada não apresenta, 

a 31 de dezembro de 2021, demonstrações financeiras auditadas. Por esse motivo, e uma vez 

que não nos foi possível efetuar procedimentos de auditoria alternativos, nos foi possível 

concluir quanto ao efeito, se algum, dos eventuais ajustamentos que poderiam ter sido 

identificados caso tivéssemos obtido a informação supra referida. 

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais 

normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas 

responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor 

pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da 

lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores 

Oficiais de Contas. 

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para 

proporcionar uma base para a nossa opinião. 
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Ênfases 

Conforme nota 2.2 do Anexo às Demostrações Financeiras Consolidadas, o Grupo irá adotar o princípio 

previsto na IPSAS 33, que permite que no período de transição de 3 anos, seja possível efetuar 

correções ao balanço de abertura, nomeadamente a aplicação da NCP 4 - Acordos de concessão de 

serviços e outras Normas de Contabilidade Publica com implicação no saldo de abertura. 

A nossa opinião não é modificada em relação a esta matéria. 

 

Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras  

O órgão de gestão é responsável pela: 

- preparação de demonstrações financeiras consolidadas que apresentem de forma verdadeira e 

apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa do Grupo de 

acordo com o SNC-AP. 

- elaboração do relatório de gestão consolidado nos termos legais e regulamentares; 

- criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a 

preparação de demonstrações financeiras consolidadas isentas de distorção material devido a 

fraude ou erro; 

- adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 

- avaliação da capacidade do Grupo de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, 

as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras  

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 

consolidadas como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um 

relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança mas não é 

uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção 

material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais 

se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas 

dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações financeiras. 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 

ceticismo profissional durante a auditoria e também: 

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras 

consolidadas, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria 

que respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada 

para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material 

devido a fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, 
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dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações 

ou sobreposição ao controlo interno; 

- obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 

conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 

expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno do Grupo; 

- avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 

contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

- concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade 

e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 

acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade do 

Grupo para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza 

material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas 

incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas ou, caso essas divulgações não sejam 

adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria 

obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a 

que o Grupo descontinue as suas atividades; 

- avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras 

consolidadas, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as 

transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; 

- obtemos prova de auditoria suficiente e apropriada relativa à informação financeira das 

entidades ou atividades dentro do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 

financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela orientação, supervisão e desempenho da 

auditoria do Grupo e somos os responsáveis finais pela nossa opinião de auditoria; 

- comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o 

calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer 

deficiência significativa de controlo interno identificado durante a auditoria. 

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do 

relatório de gestão com as demonstrações financeiras consolidadas. 

 

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 

Sobre as demonstrações orçamentais 

Auditámos as demonstrações orçamentais consolidadas anexas do Grupo que compreendem a 

demonstração consolidada do desempenho orçamental relativa ao exercício findo em 31 de dezembro 

de 2021.  
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O Órgão de gestão é responsável pela preparação e aprovação das demonstrações orçamentais 

consolidadas no âmbito da prestação de contas consolidadas do Grupo. A nossa responsabilidade 

consiste em verificar que foram cumpridos os requisitos de contabilização e relato previstos na Norma 

de Contabilidade Pública (NCP) 26 do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas. 

Em nossa opinião, as demonstrações orçamentais consolidadas anexas estão preparadas, em todos os 

aspetos materiais, de acordo com a NCP 26 do Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas. 

 

 

Sobre o relatório de gestão 

Em nossa opinião, o relatório de gestão consolidado foi preparado de acordo com as leis e regulamentos 

aplicáveis em vigor e a informação nele constante é coerente com as demonstrações financeiras 

consolidadas auditadas, não tendo sido identificadas incorreções materiais.  

 

 

Marinha Grande, 24 de junho de 2022 
 

 
 

O Revisor Oficial de Contas 
 

 
 

 

 

 

 
MARQUES, CRUZ & ASSOCIADO, SROC, Lda 

Representada por 
Luís Guerra Marques - ROC nº 620 
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PARECER DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS SOBRE AS CONTAS CONSOLIDADAS 

 

À 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL - MUNICÍPIO DE ALPIARÇA 

 

1. Nos termos da Lei 73/2013, cabe ao Revisor Oficial de Contas emitir parecer sobre os documentos de 

prestação de conta consolidadas do MUNICÍPIO DE ALPIARÇA, referentes ao exercício findo em 

31/12/2021. 

2. O Revisor Oficial de Contas desempenhou regularmente as funções previstas no artigo 48º da Lei 

2/2007, tendo procedido às verificações que entendeu necessárias nas circunstâncias e apreciado as 

contas consolidadas do Município. Para a execução destes trabalhos recebeu do Município toda a 

informação que ao mesmo solicitou. 

3. Em final de exercício foram, para além das contas consolidadas e seus anexos, apreciado o relatório 

consolidado de gestão tendo em vista a emissão da Certificação de Contas Consolidada. 

 

4. PARECER 

Em função da análise que efetuámos aos documentos de prestação de contas consolidadas do 

MUNICÍPIO DE ALPIARÇA referente ao exercício findo em 31/12/2021, e tendo em conta a Reserva e as 

Ênfases incluídas na Certificação de Contas Consolidadas, somos de opinião que os referidos 

documentos se apresentam elaborados de acordo com os princípios de consolidação de contas 

legalmente aplicados a este setor. 

 

5. Por fim, queremos agradecer ao Município e aos seus serviços toda a colaboração que nos prestaram 

para o desempenho das nossas funções. 

 

Marinha Grande, 24 de junho de 2022 

O Revisor Oficial de Contas 
 
 
 

 

 

 
MARQUES, CRUZ & ASSOCIADO, SROC, Lda 

Representada por 
Luís Guerra Marques-ROC nº 620 
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